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RESUMO 
 

 

A crescente evolução das tecnologias pode ser percebida em suas diversas 
formas e nos variados setores da sociedade. Na educação, também é possível 
visualizar o emprego das Tecnologias de Comunicação e Informação (TIC) como 
ferramentas para o processo de aprendizagem. Diante disso, a pesquisa propõe-se 
a estudar, como delimitação temática, a utilização das TIC em âmbito educacional e 
analisar, em específico, a Lei Estadual nº 12.884, de 2008, que restringe o uso de 
aparelhos de telefonia celular nas salas de aula do Ensino Básico no Estado do Rio 
Grande do Sul (RIO GRANDE DO SUL, 2008). O intuito é de investigar, em caráter 
de estudo de caso, o que preconiza a 17ª Coordenadoria Regional de Educação 
acerca da prescrição legal e da efetivação dessa política, sob a óptica do direito à 
educação, com recorte no Ensino Médio, além da posição das escolas conveniadas 
do Município de Santa Rosaï RS e de seus alunos. Esse panorama de 
transformações, evoluções e popularização dos recursos tecnológicos ocasiona o 
seguinte questionamento a ser pesquisado: em que medida a Lei Estadual nº 
12.884/2008 tem sido compreendida e efetivada nas escolas de Ensino Médio do 
Município de Santa Rosa? O presente trabalho tem como objetivo geral analisar a 
Lei Estadual nº 12.884/2008, sob a perspectiva dos fundamentos doutrinários e 
legais da educação, bem como dos pressupostos das TIC, a fim de compreender em 
que medida tem-se tornado parte do cotidiano das instituições investigadas. A 
importância deste Trabalho de Conclusão de Curso é possibilitar a potencialização 
das discussões acerca da Lei Estadual nº 12.884/2008, verificando o seu 
reconhecimento pelas instâncias competentes e seus correlacionados, vinculados ao 
Ensino Médio do Município. A pesquisa caracteriza-se como teórico-prática, pois 
desenvolve a temática delimitada por meio da documentação indireta e direta, com 
fins explicativos. Utiliza-se do método de abordagem hipotético-dedutivo, 
investigando os dados de forma quantitativa e qualitativa, a partir da organização 
das informações. A análise e a interpretação dos dados são realizadas também por 
meio de métodos de procedimento estatístico, histórico, comparativo e monográfico. 
O Trabalho de Conclusão de Curso é constituído por três capítulos: o primeiro trata 
da doutrina e da legislação pertinente à Educação Básica: a emergência do ensino e 
da aprendizagem para a cidadania na aurora do milênio; o segundo aborda a teoria 
acerca das TIC na esfera educacional e a Lei Estadual nº 12.884/2008: do alvorecer 
criativo ao crepúsculo prescricional; o terceiro Capítulo retrata a análise acerca do 
reconhecimento da Lei nº 12.884/2008 pela 17ª Coordenadoria Regional de 
Educação, pelos dirigentes das escolas e pelos alunos, pesquisados no período do 
segundo semestre de 2016: um estudo de caso em escolas de Ensino Médio de 
Santa Rosa. O resultado da pesquisa, portanto, mostra a aderência parcial, por parte 
tanto da 17ªCRE quanto das instituições educacionais de Ensino Médio de Santa 
Rosa ï RS, da Lei nº 12.884/2008, pois o uso do celular nos ambientes escolares 
corrobora com a modalidade de aprendizagem m-learning, por ter fins didáticos.  

 
Palavras-chave: Educação Básica - TIC ï Lei Estadual nº 12.884/2008 - 

Ensino Médio. 



 
 

 
 
 

ABSTRACT 
 

 

The increase of evolution technologies can be observed in a different way and 
different departments of society. On the education, it is possible to see the using of 
technology of information and communication (TIC) which tool on the teach and learn 
process. In face with this, the objective research is study, how thematic delimitation, 
about using TIC in a education field and analyze, on specific, the State Law nº 
12.884/2008, that prohibits cell phones uses on classrooms of Basic Education in Rio 
Grande do Sul State (RIO GRANDE DO SUL, 2008). The intention is to investigate, 
in a case study character, what 17ª Regional Education Coordination advocate in 
relation to how is the orientation about the law and how is the effectiveness of this 
statecraft, with the education right perspective, the focus is the High School, beyond 
the position of partner schools of Santa Rosa ï RS and studentsô position. This 
transformation, evaluation and popularization landscape about technologies 
resources produce the question that will be researched: to what extent the State Law 
nº 12.884/2008 has been comprehend and made effective on High Schools in Santa 
Rosa city? The present research has as main goal, to analyze the State Law nº 
12.884/2008, which a education doctrinal and legal grounds view, as well as TIC 
assumptions, in order to comprehend what extent it has become part of the daily life 
of the institutions investigated. This final paper is important because can potential of 
discussions about State Law nº 12.884/2008, verifying its recognition by the 
competent authorities and their correlates, link in High Schools of the city. The final 
paper has the attribute practical theory, because the delimited theme develops by 
direct and indirect documentation with explicative purpose. The approach method is 
hypothetical-deductive, look into the data in a quantitative and qualitative way, from 
the organization of information. The analysis and interpretation of data are realized 
using the method of statistical, historical, comparative and monographic procedure. 
The final paper is constitute by three chapters: the first is about the doctrine and 
legislation relevant for Basic Education: the teach and learn emergency for 
citizenship at the dawn of the millennium; the second is relate the TIC in the 
education sphere and the State Law nº 12.884/2008: from  creative dawn until 
prescriptive twilight; and the third chapter show the analyze the knowledge of the 
Law nº 12.884/2008 by 17ª Regional Education Coordination, mainly of schools and 
the students, researched in a second period of semester of 2016: one case study in 
High Schools of Santa Rosa city. The result of the research, therefore, show the 
partial adhesion by the 17ª REC and the High Schools of Santa Rosa ï RS, through 
the Law nº 12.884/2008, because cell phones use at school environment 
corroborates with m-learning modality of learn system, for education purposes..  
 

Keywords: Basic Education - TIC ï State Law nº 12.884/2008 ï High School.
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INTRODUÇÃO 
 

 

Pelo fato de a sociedade vivenciar a constante evolução tecnológica nos mais 

diversos campos do saber, com a integração entre o homem e a tecnologia, esta 

pesquisa propõe-se, como delimitação temática, a estudar as Tecnologias de 

Informação e Comunicação (TIC) em âmbito educacional, com ênfase na reflexão 

acerca da aderência de profissionais de ensino e de estudantes à Lei Estadual nº 

12.884/2008, de 2008, que restringe o uso de aparelhos de telefonia celular em sala 

de aula de Ensino Básico no Rio Grande do Sul (RIO GRANDE DO SUL, 2008).  

Para a geração de dados, pretende-se construir um referencial teórico 

pertinente à pesquisa, sob a óptica das doutrinas e das legislações atinentes à 

Educação, para verificar, em caráter de estudo de caso, a recomendação da 17ª 

Coordenadoria Regional de Educação - CRE a respeito da orientação relativa à lei 

objeto do estudo e da efetivação dessa política, bem como a posição dos dirigentes 

de escolas de Ensino Médio e de seus alunos, no Município de Santa Rosa, no 

período do segundo semestre de 2016. 

Assim, a pergunta de pesquisa procura responder: em que medida a Lei 

Estadual nº 12.884/2008 tem sido compreendida e efetivada nas escolas de Ensino 

Médio do Município de Santa Rosa? A investigação considera duas hipóteses para a 

questão: 

a) Caso haja adesão integral à Lei Estadual nº 12.884/2008 pelas instituições 

educacionais conveniadas à 17ª CRE, pressupõe-se a consideração de 

que o dispositivo de telefonia celular atrapalha o desenvolvimento das 

aulas pela utilização indevida, sem propósitos educacionais, conforme o 

exposto no Projeto de Lei nº 349/2007, do qual decorre a Lei em discussão 

(RIO GRANDE DO SUL, 2008; RIO GRANDE DO SUL, 2007).  

b) Caso não haja adesão integral à Lei Estadual nº 12.884/2008 pelas 

instituições educacionais conveniadas à 17ª CRE, pressupõe-se que seja 

pelo fato de considerarem a constante evolução tecnológica da sociedade 

contemporânea, uma vez que se considera a educação ter necessidade 

de acompanhar essas mudanças, permitindo o acesso dos discentes a 
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todos os tipos de ferramentas educacionais que possam potencializar o 

desenvolvimento de habilidades cognitivas que os preparem com 

propriedade para exercer a sua cidadania em plenitude (RIO GRANDE DO 

SUL, 2008). 

A partir dessas hipóteses, o objetivo geral do trabalho visa analisar a Lei 

Estadual nº 12.884/2008, sob a perspectiva dos direitos fundamentais e dos 

pressupostos teóricos das TIC, a fim de verificar em que medida a Lei Estadual nº 

12.884/2008 está sendo compreendida e efetivada nas escolas de Ensino Médio do 

Município de Santa Rosa. Como objetivos específicos, pretende-se: 

a) Estudar os fundamentos doutrinários e legislativos sobre a educação 

básica com ênfase no Ensino Médio; 

b) Pesquisar sobre os pressupostos das TIC e sua inclusão em âmbito 

educacional à última etapa da educação básica; 

c) Cotejar as informações prescritivas acerca do direito à educação com 

qualidade e do uso adequado das TIC à Lei Estadual nº 12.884/2008 e 

suas implicações na prática educacional de escolas do Ensino Médio de 

Santa Rosa. 

O estudo justifica-se, porque é uma temática emergente e possibilita a 

potencialização das discussões acerca da Lei Estadual nº 12.884/2008, verificando a 

sua efetividade no Ensino Médio do Município de Santa Rosa, ao considerar os 

aspectos tocantes à inclusão tecnológica, por meio do uso das TIC. Percebe-se que, 

pelos índices do IBGE, nos anos finais do Ensino Fundamental e no Ensino Médio, 

há maior disseminação e uso tecnológico pelos jovens na escola, justificando a 

delimitação (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2014). 

Também, torna-se emergente a questão, uma vez que os dispositivos de 

telefonia móvel de uso pessoal têm-se proliferado, atingindo, no segundo semestre 

de 2016, o número de 252,1 milhões no Brasil (TELECO, 2016), sendo que os 

jovens abarcam uma grande parte desse mercado. Assim, a pesquisa é viável, uma 

vez que o acesso à geração de dados é condizente com o apelo da investigação, 

pois a fundamentação teórica encontra-se disponível ao estudo em meios de 

divulgação da literatura da área e da legislação vigente, tornando-se um recorte 

coerente para a análise. 

Para atingir os objetivos propostos, o caminho da pesquisa caracteriza-se 

como teórico-prático, pois desenvolve a temática delimitada por meios bibliográficos, 



14 
 

documentais e estudo de caso. Investiga-se, com tratamento dos dados de forma 

quantitativa (para construir o cenário da problematização) e qualitativa (para cumprir 

o fim de explicar o fenômeno analisado), a partir da organização e da reflexão 

acerca das informações.  

O primeiro passo é processar a seleção para posterior simplificação dos 

dados bibliográficos. Para isso, focaliza-se, simplifica-se, abstrai-se e transformam-

se as informações originais em seções organizadas de acordo com os padrões 

propostos nos objetivos originais da pesquisa (MILES; HUBERMAN, 1994). Para 

tanto, um dos propósitos é apresentar o fenômeno estudado de forma explicativa, 

tendo, conforme Gil, como preocupação central, identificar os fatores que 

determinam ou que contribuem para a ocorrência dos fenômenos (GIL, 2008).  

Em relação às técnicas ou aos procedimentos técnicos, reúne-se, 

metodologicamente, um conjunto diferenciado de dados, acionado em forma de 

instrumentos para realizar as operações intelectuais necessárias, sob o comando 

das bases lógicas adotadas à investigação. Corresponderão à parte prática da 

geração de dados (MARCONI; LAKATOS, 2010). 

Como se trata de pesquisa de cunho teórico-prático, para operacionalizar os 

procedimentos técnicos, utiliza-se a documentação indireta em suas duas variações: 

pesquisa documental ou em fontes primárias; pesquisa bibliográfica ou em fontes 

secundárias. Logo, a investigação, por meio de documentação indireta, envolve 

material publicado a respeito do tema tratado, no intuito de privilegiar aspectos que 

possam contribuir para esclarecer o problema a que se dedica (VIANNA, 2001).  

A documentação direta realiza-se, sob a óptica de um estudo de caso, de 

maneira intensiva, com a proposição de entrevista à representante da 17ª 

Coordenadoria Regional de Educação acerca da orientação relativa à lei objeto do 

estudo e a efetivação da Lei Estadual nº 12.884, considerando-se o direito à 

educação para a cidadania. Faz-se um recorte, em âmbito de Ensino Médio, em 

escolas conveniadas do Município de Santa Rosa, de forma extensiva, por meio de 

questionários encaminhados ao departamento diretivo das instituições delimitadas, 

bem como ao corpo discente envolvido. 

Ressalta-se que o estudo de caso consiste na técnica procedimental 

monográfica que tem a intenção de pesquisar, profunda e exaustivamente, um ou 

poucos objetos, de maneira a permitir o seu conhecimento amplo e detalhado: ñ£ um 

estudo empírico que investiga um fenômeno atual dentro do seu contexto de 



15 
 

realidade, quando as fronteiras entre o fenômeno e o contexto não são claramente 

definidas e no qual são utilizadas várias fontes de evid°ncia.ò (GIL, 2008, p. 58). 

A pesquisa tem como método de abordagem, o hipotético-dedutivo, visando 

explicar o fenômeno em curso. Parte-se de um problema que é responder em que 

medida a Lei Estadual nº 12.884/2008 tem sido compreendida e efetivada nas 

escolas de Ensino Médio do Município de Santa Rosa; depois, apresentam-se 

conjecturas fundamentadas na literatura pertinente à área; posteriormente, fazem-se 

as deduções por meio da observância e da análise dos dados gerados; promove-se 

o falseamento das hipóteses e, por fim, caso não sejam falseadas, estabelece-se a 

corroboração das conjecturas; caso sejam, constroem-se novas pressuposições 

(GIL, 2008). 

Para auxiliar o método principal de abordagem, utilizam-se os procedimentos 

técnicos e secundários: estatístico, no intuito de construir um panorama da situação 

educacional que vive o País, o Estado e o Município; histórico, para construir os 

fundamentos teóricos da investigação; comparativo, a fim de cotejar a triangulação 

de dados gerados; e monográfico, na concentração em um caso particular, para 

considerá-lo representativo de um conjunto de casos análogos (SEVERINO, 2007). 

Este Trabalho de Conclusão de Curso é constituído de três capítulos. O 

primeiro, intitulado A Educação Básica: a emergência do ensino e da aprendizagem 

para a cidadania na aurora do milênio, apresenta, em sua seção inicial, 

pressupostos doutrinários e legislativos sobre o Ensino Básico no Brasil e 

considerações acerca das práticas sociais dirigidas à construção da cidadania; na 

segunda, as políticas públicas e as leis para o Ensino Médio, foco desta 

investigação; na terceira, a perspectiva pedagógica para a construção do 

conhecimento e dos saberes no Ensino Médio, por meio dos discursos pedagógicos 

das Ciências Humanas e Sociais. 

O Capítulo II, denominado As Tecnologias da Informação e Comunicação 

(TIC) na Esfera Educacional e a Lei Estadual Nº 12.884/2008: do alvorecer criativo 

ao crepúsculo prescricional, expõe, em sua seção fundante, a discussão sobre as 

TIC e o letramento na era digital; também, analisa a possibilidade de as TIC serem 

instrumento de mediação para o conhecimento na contemporaneidade; e, para 

finalizar o Capítulo, estuda a Lei Estadual Nº 12.884/2008, na tentativa de identificar 

se é uma restrição necessária ou um retrocesso à ortodoxia da tradição. 
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O Capítulo III, com título Educação, TIC e a Lei Estadual Nº 12.884/2008: 

estudo de caso em escolas de Ensino Médio de Santa Rosa, propõe-se a descrever 

e analisar, em suas três seções, as implicações práticas da Lei Estadual nº 

12.884/2008 em sala de aula, nas vozes de representantes da 17ª CRE, das escolas 

e dos alunos de Ensino Médio de Santa Rosa. 

Na seção conclusiva, recuperam-se os elementos constitutivos da pesquisa 

que delineiam o seu percurso metodológico, para confrontá-los à comprovação das 

ações empreendidas na pesquisa e demonstrar as principais considerações lógico-

semânticas decorrentes da análise e da interpretação das informações geradas com 

a tecitura da literatura especializada e do estudo de caso. 
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1 A EDUCAÇÃO BÁSICA: A EMERGÊNCIA DO ENSINO E DA APRENDIZAGEM 

PARA A CIDADANIA NA AURORA DO MILÊNIO. 

 

O primeiro Capítulo intitulado A Educação Básica: a emergência do ensino e 

da aprendizagem para a cidadania na aurora do milênio centraliza a discussão 

acerca do direito à educação, fundamental e social, presente na Constituição 

Federal da República do Brasil e sua importância perante a sociedade 

contemporânea, perpassando referenciais jurídicos e educacionais (BRASIL, 1988).  

 A educação possui um reflexo social, muito amplo e complexo, com finalidade 

de formar cidadãos, extrapolando a perspectiva de alfabetização, mas mediando o 

letramento em seus mais diferentes prismas. Ser cidadão não se refere apenas ao 

fato de saber ler e escrever, mas também exige o exercício da cidadania, a qual é a 

principal característica em um Estado Democrático de Direito como é o caso do 

Brasil.  

 O Capítulo é organizado em três seções: a primeira traça um paralelo entre a 

Constituição Federal de 1988 e as leis para a Educação Básica; a segunda reflete 

acerca das políticas públicas e da legislação educacional para o Ensino Médio, por 

meio dos discursos oficiais; a terceira apresenta os paradigmas pedagógicos para a 

construção do conhecimento e dos saberes no Ensino Médio. 

 

1.1 A CARTA MAGNA E OS PRESSUPOSTOS NACIONAIS À EDUCAÇÃO: 

FUNDAMENTOS PARA AS PRÁTICAS SOCIAIS À CIDADANIA 

 

O conceito de cidadania é uma construção histórica, a qual tem contornos 

pouco precisos, não sendo possível delimitá-la cronologicamente, embora possua 

relação intrínseca com a instauração dos direitos civis, políticos e sociais (PINSKY; 

PINSKY, 2013). Dentre esses, encontra-se o direito à educação, em que o cidadão 

deve ter livre acesso a escolas, ao ensino e à aprendizagem para a construção do 

conhecimento e dos saberes mediados nas práticas sociais. 

No Brasil, é possível verificar dispositivos legais que refletem a importância da 

educação para o Estado Democrático, além de definir os direitos e os deveres tanto 

do Estado Nação quanto da sociedade. A Constituição Federal, lei mor da República 



18 

 

Federativa do Brasil, tem diversos fundamentos legais para contribuir e assegurar a 

questão educacional brasileira: 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, 
a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a 
proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na 
forma desta Constituição. (BRASIL, 1988). 

 

O direito à educação pode ser observado no Capítulo intitulado Dos Direitos 

Sociais, o qual se refere aos direitos basilares (BRASIL, 1988). Esse paradigma 

pressupõe que a educação está no mesmo patamar que outros direitos 

indispensáveis por qualquer cidadão, como, por exemplo, a saúde, a segurança e a 

alimentação.  

No decorrer do texto constitucional, é possível observar preceitos sobre a 

competência do ato de legislar sobre a educação como o fato de a União prescrever 

as Leis de Diretrizes e Bases; de ser competência da União, dos estados, do Distrito 

Federal e dos municípios proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à 

ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação; e dos municípios manterem, com a 

cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de Educação 

Infantil e de Ensino Fundamental (BRASIL, 1988).  

A notoriedade da educação para o desenvolvimento de um Estado 

Democrático de Direito é demonstrada pela divisão do ato de legislar, pois se 

percebe que cada matéria tem um ente responsável para que esta seja posta em 

prática. Competir privativamente significa que somente a União pode e deve 

regulamentar a matéria das diretrizes e bases da educação.  A competência comum 

tange a todos os entes citados no artigo, os quais possuem a prerrogativa de 

proporcionar os meios de acesso à educação.  

Já a competência concorrente trata sobre a capacidade de legislar sobre a 

educação, porém deve ser observada a prioridade da União, caso esta não crie os 

padrões ou normas gerais, os demais entes referidos no artigo podem utilizar desta 

prerrogativa de forma plena. Por fim, é possível observar a competência dos 

municípios e a sua responsabilidade para com a educação. 

A educação possui um papel de suma importância perante a Carta Magna, 

fato que visivelmente se comprova ao observar o capítulo III, seção I, Art. 205 ao Art. 



19 

 

214 do referido documento, em que se estabelecem todos os parâmetros gerais do 

sistema educacional brasileiro: 

 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho. (BRASIL, 1988). 

 

A responsabilidade quanto à educação é coletiva, da sociedade de um modo 

geral, bem como do poder público e deverá ter, como objetivo, o exercício da 

cidadania e a qualificação profissional. Além disso, o texto constitucional aborda os 

princípios do ensino, os quais, de acordo com o Art. 206, I e II, são premissa de 

igualdade de condições para o acesso e a permanência na escola e a liberdade de 

aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber (BRASIL, 

1988).  

O Art. 208, I e IV da respectiva seção também trata da educação básica 

obrigatória e gratuidade, assim como a Educação Infantil nas creches e em pré-

escolas (BRASIL, 1988).  A atuação dos entes federados está disposta nesse 

capítulo, no Art. 211, §§ 2º e 3º, ficando sob a responsabilidade dos municípios a 

principal atuação na Educação Infantil e no Ensino Fundamental, enquanto que os 

estados e o Distrito Federal atuarão principalmente no Ensino Fundamental e Médio 

(BRASIL, 1988).   

Com embasamento na Constituição Federal, é necessário destacar o Art. 214, 

que origina o Plano Nacional da Educação com suas diretrizes, metas, estratégias e 

objetivos: 

 

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração 
decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de educação em 
regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de 
implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino 
em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações 
integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que 

conduzam a: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) 

 I - erradicação do analfabetismo; 
II - universalização do atendimento escolar; 
III - melhoria da qualidade do ensino; 
IV - formação para o trabalho; 
V - promoção humanística, científica e tecnológica do País. 
VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em 
educação como proporção do produto interno bruto. (BRASIL, 1988).  
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O capítulo VII da Carta Magna, que fala da Família, da Criança, do 

Adolescente, do Jovem e do Idoso, explicita a responsabilidade da família, da 

sociedade e do Estado de assegurar o direito à educação às pessoas mencionadas 

no titulo: 

 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, 
ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão. (BRASIL, 1988). 

 

Na Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, a educação possui, assim, 

como na Constituição Federal, uma importância singular, por isso elenca grande 

quantidade de artigos que a regulamentam. Aborda, no Art. 190, a Segurança 

Social, destinada a efetivar, dentre outros direitos, o da educação, assegurada pela 

Constituição Federal, respeitando as peculiaridades locais (RIO GRANDE DO SUL, 

1989). 

A ênfase no tópico da educação novamente é percebida na seção I, capítulo II 

da Constituição Estadual, do Art. 196 ao Art. 219. Naquele, retoma a ideia de que a 

educação é direito de todos e dever do Estado. Também são apresentadas suas 

bases como a justiça social, a democracia e o respeito aos direitos humanos, ao 

meio ambiente e aos valores culturais, os quais objetivam um desenvolvimento do 

educando e a sua qualificação para o trabalho e o exercício da cidadania (RIO 

GRANDE DO SUL, 1989). Conforme o Art. 197, o ensino é norteado pelos seguintes 

princípios: 

 

[é] 
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a 
arte e o saber; 
III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 
instituições públicas e privadas de ensino; 
IV - gratuidade do ensino público nos estabelecimentos oficiais; 
V - valorização dos profissionais do ensino; 

VI - gestão democrática do ensino público; (Vide Lei n.º 10.576/95) 

VII - garantia de padrão de qualidade. (RIO GRANDE DO SUL, 1989). 
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 Outro dispositivo que vale ressaltar é o Art. 199 que traz explicitamente os 

deveres do Estado para com a questão educacional, dos quais merecem destaque 

os incisos I, II, VII e IX, incluído pela Emenda Constitucional n.º 64, de 18 de abril de 

2012: 

  

Art. 199.  É dever do Estado: 

I - garantir o ensino fundamental, público, obrigatório e gratuito, inclusive 
para os que não tiveram acesso a ele na idade própria; 
II - promover a progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao 
ensino médio; 
[...] 
VII - proporcionar atendimento educacional aos portadores de deficiência e 
aos superdotados; 
VIII - incentivar a publicação de obras e pesquisas no campo da educação; 
IX - prover meios para a oferta de cursos regulares no ensino superior 

público.  (RIO GRANDE DO SUL, 1989). 

 

Nessa perspectiva, o Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social 

(CDES) apresenta, em 2009, uma cartilha de com seis tópicos ressaltados:  

a) O primeiro refere-se à responsabilidade social dos entes federados, da 

iniciativa privada e demais atores sociais, além de mencionar o papel 

fundamental do Presidente da República para mobilizar os envolvidos, a 

fim de garantir uma política sustentável e uma ampliação de recursos 

financeiros para as políticas educacionais em longo prazo; 

b) Em segundo lugar, o texto faz menção ao analfabetismo, em ambas as 

espécies, absoluto e funcional, relatando que estes não devem ser 

esquecidos e determina a sua redução por meio de pactos com os Estados 

e Municípios. 

c) Em terceiro, aponta a necessidade de implantação de políticas voltadas 

para os profissionais que trabalham nas escolas, entre elas: ações de 

formação dos professores, piso salarial e plano de carreira. 

d) Na sequência, aborda o reforço das ações do Plano de Desenvolvimento 

da Educação, principalmente nos problemas relativos ao acesso, à 

qualidade e à identidade do Ensino Médio. 

e) Posteriormente, recomenda a adoção de medidas educacionais prioritárias 

para valorizar a população rural, com metodologia adequada, objetivando 

reduzir o índice de analfabetismo e de baixa escolaridade, em prol do 

http://www.al.rs.gov.br/legis/normas.asp?tipo=ec&norma=64
http://www.al.rs.gov.br/legis/normas.asp?tipo=ec&norma=64
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desenvolvimento tanto das pessoas do campo quanto das comunidades 

que estas pertencem. 

f) Por fim, estabelece o fortalecimento de políticas de ampliação de Educação 

Técnica e Tecnológica e determina prioridade para a formação inicial e 

continuada de trabalhadores (BRASIL, 2009b). 

Diante dessa cartilha, pode-se perceber que há perspectivas políticas 

afirmando visar à transformação e ao aumento da qualidade, bem como da 

efici°ncia, do sistema educacional brasileiro, pois, conforme Amaral Sobrinho, ñCom 

a escassa mobilização da sociedade brasileira, com uma cidadania precária, não há 

acompanhamento do que se faz, não há cobrança.ò (AMARAL SOBRINHO, 1995, 

p.12). 

Pode-se perceber que os dispositivos legais existentes são inúmeros, nas 

diferentes pessoas jurídicas de Direito Público interno que regulamentam a questão 

educacional. Essa recorrência em prol da seguridade educacional demonstra que é 

um instrumento indispensável para a sociedade, tanto por ser uma questão social 

quanto por manter relação intrínseca com a democracia.  

 

1.2  AS POLÍTICAS PÚBLICAS E A LEGISLAÇÃO EDUCACIONAL PARA O 

ENSINO MÉDIO: PARADIGMAS DOS DISCURSOS OFICIAIS. 

 

A Lei 9394/1996 estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional ï 

LDB. Por meio dela, a União elabora normas gerais, capazes de nortear os demais 

entes da federação, Estados, Distrito Federal e Municípios na elaboração de suas 

diretrizes educacionais por meio da observância dos parâmetros já estabelecidos 

nesta própria lei federal como, por exemplo, princípios, direitos e deveres, 

organização da educação, modalidades de educação e ensino, recursos (BRASIL, 

1996).  

Em se tratando do Ensino Médio, foco desta investigação, conforme o 

discurso oficial, ñ[...] ® considerado de extrema importância à complementação do 

ensino fundamental, agregando conhecimentos vitais para a adequada inserção do 

jovem na academia, na profissão e nas relações interpessoais que empreenderá 

socialmente.ò (KRAEMER, 2014, p.19). 
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Dessa forma, o Ministério da Educação e a Secretaria da Educação Básica, 

por meio da Diretoria de Concepções e Orientações Curriculares para a Educação 

Básica e da Coordenação Geral de Ensino Médio, preconizam que a 

heterogeneidade dos alunos dessa etapa de aprendizagem, bem como o contexto 

social, histórico e cultural são fatores preponderantes para se repensar a fase final 

do Ensino Básico: 

 

O Ensino Médio, no Brasil, tem-se constituído, ao longo da história da 
educação brasileira, como o nível de maior complexidade na estruturação 
de políticas públicas de enfrentamento aos desafios estabelecidos pela 
sociedade moderna, em decorrência de sua própria natureza enquanto 
etapa intermediária entre o Ensino Fundamental e a Educação Superior e a 
particularidade de atender a adolescentes, jovens e adultos em suas 
diferentes expectativas frente à escolarização, levando-se em consideração 
que estes conceitos são estabelecidos por uma construção social e como 
estes sujeitos se veem neste processo, que está intimamente ligado com a 
representação social que lhes é atribuída [...]. (BRASIL, 2009a, p. 03).  

 

De acordo com esses pressupostos, percebe-se a defesa da instituição 

governamental de que o Ensino Médio necessita de uma perspectiva inovadora, 

para que o aluno possa inserir-se na situação de produção cultural contemporânea, 

em se tratando de educação para a cidadania. Nesse sentido, a escola deve 

adequar-se às necessidades do Brasil, partindo do pressuposto de que este é um 

Estado Democrático de Direito, mas que enfrenta desafios relativos à expansão do 

atendimento, à permanência do aluno na escola e à eficiência e à eficácia dos 

serviços oferecidos (KRAEMER, 2014).  

Assim, a partir da LDB, que reformula o Ensino Médio no país, regulamentada 

em 1998 pelas Diretrizes do Conselho Nacional de Educação, o MEC tem sugerido 

propostas como os Parâmetros Curriculares Nacionais de Ensino Médio - PCNEM, 

estabelecendo a parceria com os educadores e construindo currículo apoiado em 

competências básicas para o rito de passagem dos jovens à vida adulta: 

 

O novo ensino médio, nos termos da Lei, de sua regulamentação e 
encaminhamento, deixa portanto de ser apenas preparatório para o ensino 
superior ou estritamente profissionalizante, para assumir a responsabilidade 
de completar a educação básica. Em qualquer de suas modalidades, isso 
significa preparar para a vida, qualificar para a cidadania e capacitar para o 
aprendizado permanente, seja no eventual prosseguimento dos estudos, 

seja no mundo do trabalho. (BRASIL, 2002, p. 05). 
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Conforme Kraemer, para os PCNEM, há imprescindibilidade da construção do 

conhecimento escolar, mediante a interdisciplinaridade, o incentivo ao raciocínio e a 

capacidade de aprender (KRAEMER, 2014). Nos PCNEM,  

 

A formação do aluno deve ter como alvo principal a aquisição de 
conhecimentos básicos, a preparação científica e a capacidade de 
utilizar as diferentes tecnologias relativas às áreas de atuação. Propõe-
se, no nível do Ensino Médio, a formação geral, em oposição à formação 
específica; o desenvolvimento de capacidades de pesquisar, buscar 
informações, analisá-las e selecioná-las; a capacidade de aprender, criar, 
formular, ao invés do simples exercício de memorização. 
[...] 
Pensar um novo currículo para o Ensino Médio coloca em presença estes 
dois fatores: as mudanças estruturais que decorrem da chamada 
revolução do conhecimento, alterando o modo de organização do 
trabalho e as relações sociais; e a expansão crescente da rede pública, 
que deverá atender a padrões de qualidade que se coadunem com as 
exigências desta sociedade. (BRASIL, 2000, p. 05-06) [grifo do autor]. 

 

Como o Ensino Médio finaliza a educação básica, de acordo com Kraemer, 

pressupõe-se que deva assegurar aos cidadãos a possibilidade de aprofundar os 

conhecimentos adquiridos no Ensino Fundamental, bem como garantir que possam 

prosseguir no aperfeiçoamento e na qualificação dos estudos (KRAEMER, 2014). 

Além disso, espera-se que o estudante tenha um crescimento interpessoal, 

garantindo tanto a preparação básica para o trabalho quanto para a cidadania.  

Nesse sentido, a etapa final deve ñ[...] dotar o educando dos instrumentos que 

o permitam ócontinuar aprendendoô, tendo em vista o desenvolvimento da 

compreens«o dos ófundamentos cient²ficos e tecnol·gicos dos processos produtivosô 

(Art.35, incisos I a IV). ò (BRASIL, 2000, p. 09). Conforme o documento, 

 

O Ensino Médio, portanto, é a etapa final de uma educação de caráter geral, 
afinada com a contemporaneidade, com a construção de competências 
básicas, que situem o educando como sujeito produtor de conhecimento e 
participante do mundo do trabalho, e com o desenvolvimento da pessoa, 
como ñsujeito em situa­«oò ï cidadão. (BRASIL, 2000, p. 10). 

 

Contudo, embora os esforços empreendidos pela legislação educacional, 

ainda não se tem a universalização do ensino nessa etapa, nem a permanência 

efetiva no Ensino Médio, muito menos a aprendizagem significativa para o maior 

percentual de seus estudantes. Diante disso, o MEC, em 2006, apresenta as 

Orientações Curriculares para o Ensino Médio ï OCEM, construídas, de acordo com 
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a instituição governamental, por intermédio de discussões com as equipes técnicas 

dos Sistemas Estaduais de Educação, com os professores e os alunos da Rede 

Pública, além de representantes da comunidade acadêmica (BRASIL, 2006). O 

documento visa a instaurar o diálogo entre o professor e a escola acerca da prática 

docente (KRAEMER, 2014). 

Em 2009, também, o governo lança o Programa Ensino Médio Inovador ï 

ProEMI -, na intenção de, conforme seu discurso: superar as desigualdades de 

oportunidades educacionais; universalizar o acesso e a permanência dos 

adolescentes de 15 a 17 anos no Ensino Médio; consolidar a identidade dessa etapa 

educacional, considerando a diversidade de sujeitos; ofertar aprendizagem 

significativa para jovens e adultos e reconhecer e priorizar a interlocução com as 

culturas juvenis (BRASIL, 2009a). 

Na mesma perspectiva, o Plano Nacional de Educação ï PNE, Lei nº 

13.005/2014, por sua vez, propõe basicamente 20 metas que devem ser atingidas 

em dez anos, de 2014 a 2024, e suas respectivas estratégias para que aquelas 

sejam alcançadas. Entre elas, é possível observar o incentivo de abordagens 

interdisciplinares estruturadas pela relação entre a teoria e a prática, bem como a 

utilização da tecnologia como mecanismo para auxiliar na construção do 

conhecimento e na inclusão social do aluno (BRASIL, 2014).  

Com a intenção de aumentar o diálogo concernente sobre a melhoria na 

educação nacional, o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica ï IDEB - 

(criado em 2007 pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira ï INEP), procura observar dois aspectos relativos à qualidade desse setor 

social: o fluxo (progressão ao longo dos anos) e o desenvolvimento dos alunos 

(aprendizado).  

O IDEB é medido a cada dois anos e apresentado em uma escala de zero a 

dez. A meta de qualidade é alcançar o índice 6, o mesmo resultado obtido pelos 

países da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico ï 

OCDE -, nota de países que ficam entre os 20 mais bem colocados do mundo 

(BRASIL, 2015).  

O indicador é calculado a partir dos dados sobre aprovação escolar, 

resultantes do Censo Escolar, e das médias de desempenho nas avaliações do 
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INEP e do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica -SAEB ï para as 

unidades da federação e para o país, bem como a Prova Brasil ï para os 

municípios. Com base no último índice, de 2011, têm-se as seguintes aferições 

sobre a educação básica desde 2005: 

 

RESULTADOS DO IDEB NO BRASIL 

2005 

Ensino Fundamental Ensino Médio 

Anos Iniciais 
(1º ao 5º ano) 

Anos Finais 
(6º ao 9º ano) 

 
3,4 

3,8 3,5 

2007 

Ensino Fundamental Ensino Médio 

Anos Iniciais 
(1º ao 5º ano) 

Anos Finais 
(6º ao 9º ano) 

 
3,5 

4,2 3,8 

2009 

Ensino Fundamental Ensino Médio 

Anos Iniciais 
(1º ao 5º ano) 

Anos Finais 
(6º ao 9º ano) 

 
3,6 

4,6 4,0 

2011 

Ensino Fundamental Ensino Médio 

Anos Iniciais 
(1º ao 5º ano) 

Anos Finais 
(6º ao 9º ano) 

 
3,7 

5,0 4,1 

2013 

Ensino Fundamental Ensino Médio 

Anos Iniciais 
(1º ao 5º ano) 

Anos Finais 
(6º ao 9º ano) 

 
3,7 

                     5.2   4,2 
 

Tabela 1: IDEB - Resultados e Metas. 
Fonte: Brasil (2015). 

 

Percebe-se, pela tabela, que o ensino básico apresenta considerável melhora 

no nível fundamental, embora tenha se restringido somente aos anos iniciais e ainda 

não alcance os 6,0 pontos. Para os anos finais e o nível médio, o resultado é crítico 

e bem distante do índice mínimo de qualidade estipulada pela OCDE, o qual é 

parâmetro para nosso país. 

Nesse prisma, deve-se fazer uma reflexão acerca do baixo investimento na 

educação em contraposição aos enormes benefícios na vida privada de cada aluno 
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(NERI, 2009). Diante disso, percebe-se a emergência de políticas capazes de 

estimular e facilitar o acesso às escolas. 

Um ponto relevante para os gestores das escolas de educação básica, bem 

como para o ente federado responsável, é a análise prévia de tudo aquilo que 

realmente torna o sistema educacional eficiente (AMARAL SOBRINHO, 1995).  

Outro fator importante para realizar uma gestão eficaz, é verificar quais são os 

problemas que a instituição possui e como resolvê-los. 

A eficiência e a qualidade de ensino, objetivo ideal de todas as políticas 

tomadas na área educacional, exigem a existência de investimentos de 

infraestrutura - salas de aula apropriadas, espaço físico condizente, bibliotecas 

atualizadas, merenda escolar adequada -, bem como de capital humano, gestores e 

professores qualificados para estimularem o interesse dos alunos interessados.  

Se esses fatores são contemplados, mas de forma isolada, é provável que a 

instituição não atinja seus objetivos, mas aliados ao comprometimento da direção da 

escola, ao envolvimento dos professores e das famílias, à organização do espaço e 

do tempo, podem fazer a diferença na busca pela construção dos saberes (AMARAL 

SOBRINHO, 1995). 

A qualidade da educação básica é diretamente relacionada à qualidade da 

democracia em um Estado, por meio da relação de cidadania. O seu controle 

depende, principalmente, de uma população crítica, ativa e produtiva.  Com efeito, a 

democracia moderna pode ser adquirida por meio da socialização do conhecimento, 

da acessibilidade da ciência e do saber. Assim, pode-se perceber a importância da 

escola, na qual, todo esse processo tem o seu início (DEMO, 1991). Nesse sentido,  

 

[...] o patrimônio estratégico de um povo está em sua nova geração. Neste 
sentido, será válido reconhecer que a modernidade de um povo começa 
pela sua educação básica. Ela refletiria dois horizontes fundamentais no 
desenvolvimento: de um lado, um mínimo de dotação técnica (qualidade 
formal) para enfrentar os novos desafios; de outro, instruções fundamentais 
da cidadania (qualidade política), para ultrapassar a condição histórica de 
objeto, e galgar a posição de sujeito crítico e produtivo. (DEMO, 1991, p.13). 

 

A partir dessa análise, é possível estabelecer a importância da educação 

básica com qualidade. Contudo, os sistemas educacionais possuem uma enorme 

complexidade, dificultando a sua gestão, pois envolvem outras áreas como 
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administração, controle e avaliação (DEMO, 1991). Assim, para alcançar o patamar 

qualitativo desejável, faz-se necessário que haja investimentos em educação. Não 

significa gerar gastos, e sim, gerar investimento. Um dos aspectos que propiciam 

educação de qualidade é ligado a ferramentas tecnológicas que permitem 

estabelecer a construção do conhecimento de forma holística e global. 

É notória, portanto, a percepção de como o sistema educacional necessita 

acompanhar a evolução tecnológica, não somente com relação aos seus 

instrumentos didáticos, mas também na formação do aluno, pois o momento 

histórico contemporâneo não permite que determinadas áreas permaneçam 

estagnadas, como é o caso do setor educacional no Brasil. 

Nessa perspectiva, embora os meios tecnológicos ainda possuam um valor 

elevado para a rede pública, fato este que estabelece um distanciamento entre eles, 

é importante ressaltar a necessidade de popularização desses instrumentos, 

propiciando, com efeito, o acesso às informações.  

O letramento tecnológico no Ensino Médio deve possibilitar a aproximação 

entre o mundo moderno e os saberes, porque é necessário ao usuário desenvolver 

habilidade de pensar, formular hipóteses, construir conhecimento, ou seja, possuir 

um processo educacional completo também conectado às ferramentas da 

contemporaneidade. 

 

1.3 A PERSPECTIVA PEDAGÓGICA PARA CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO 

E DOS SABERES NO ENSINO MÉDIO: TESSITURA DOS DISCURSOS 

CIENTÍFICOS. 

 

Diante do cenário, o segmento de escolaridade é questionado em relação a 

inúmeros problemas, um deles é a sua identidade que oscila entre a finalização da 

educação básica e a preparação técnica para o mundo do trabalho (OLIVEIRA, 

2004). Em consonância, as políticas curriculares apontam, desde a década de 1990, 

para uma organização curricular em áreas de conhecimento, o que reestrutura o 

trabalho em torno das disciplinas escolares, provocando demandas de integração 

com a preocupação, também, para o letramento tecnológico, solicitando à escola: 
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[...] estruturar ambientes virtuais em cada escola de Ensino Médio com: 
equipamentos e sistemas operacionais compatíveis; equipe para 
manutenção dos sistemas e dos computadores; computador portátil para 
cada professor e aluno participante do projeto; professor e alunos 
alfabetizados tecnologicamente. (KRAEMER, 2014, p. 19).  

 

Assim, percebe-se que, além da LDB, os Parâmetros Curriculares Nacionais ï 

PCN e os outros documentos mencionados são orientações a serem levadas em 

conta pela escola e pelos professores na construção dos projetos pedagógicos e do 

currículo escolar. Não são normas rígidas, são aspectos norteadores, os quais 

sugerem curr²culos comuns entre institui­»es de ensino objetivando desenvolver ñ[...] 

competências e habilidades básicas comuns a todos os brasileiros.ò (BRASIL, 2000, 

p.17). Estes visam a alcançar o que está posto na LDB, principalmente no que se 

refere a competências: 

 

[...] da capacidade de trabalhar em equipe, da disposição para procurar e 
aceitar críticas, da disposição para o risco, do desenvolvimento do 
pensamento crítico, do saber comunicar-se, da capacidade de buscar 
conhecimento. Estas são competências que devem estar presentes na 
esfera social, cultural, nas atividades políticas e sociais como um todo, e 
que são condições para o exercício da cidadania num contexto democrático. 
(BRASIL, 2000, p.12). 

 

Nesse viés, entende-se que as perspectivas pedagógicas para a construção 

do saber perpassam desde a questão da cidadania, das políticas públicas até a de 

maior permanência dos alunos na escola. Esta pode permitir a preparação 

intelectual e a consciência cidadã, além de retorno financeiro à carreira profissional 

(NERI, 2009). 

 Esses documentos também abordam a preocupação com a evolução 

tecnológica e suas ferramentas, as quais devem ser observadas e utilizadas pelos 

discentes para construir um seu senso crítico, saber a respeito de suas vantagens, 

desvantagens, suas funcionalidades, aplicações para conseguir resolver problemas 

por meio desses instrumentos (BRASIL, 2002).  

A tecnologia existente na educação básica por si não torna os alunos mais 

capacitados, para isso se deve saber utilizar e usufruir da tecnologia diante de 

tarefas escolares. Embora atualmente crianças e adolescentes sejam detentores 

dessa habilidade, não significa serem letrados na ferramenta, pois, para que essa 
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condição seja válida, é necessário um saber critico, saber construir e desenvolver o 

conhecimento (DEMO, 1991).  

A inclusão da tecnologia em salas de aulas não significa o fim dos problemas 

escolares. O letramento tecnológico deve possibilitar a aproximação entre o mundo 

moderno e os saberes, porque é necessário ao usuário desenvolver habilidade de 

pensar, formular hipóteses, construir conhecimento, ou seja, possuir um processo 

educacional completo também conectado às ferramentas da contemporaneidade.  

Torres, Behrens e Matos explanam que: 

 

Em geral, encara-se a inovação na ação docente como a inclusão da 
tecnologia na sala de aula ou a utilização de ambientes virtuais. Mas a 
utilização da tecnologia não garante a qualidade, a pertinência e a 
relevância do processo pedagógico na sociedade do século XXI. (TORRES; 
BEHRENS; MATOS, 2015, p.446). 

 

No momento em as escolas possuírem os recursos tecnológicos e que os 

alunos atingirem o objetivo de saber construir os seus conhecimentos por meio da 

mediação entre a tecnologia e os professores, poder-se-á afirmar que a educação 

estará caminhando para uma nova fase, em que todos serão beneficiados com a 

quebra de paradigmas conservadores (TORRES; BEHRENS; MATOS, 2015). 

A busca pela inserção de tecnologia nas escolas é de suma importância, por 

possuir um poder motivacional sobre os alunos, além de ser um excelente recurso 

de aprendizagem, em que crianças e adolescentes apresentam-se cada vez mais 

conectados ao mundo web (DEMO, 1991). Os instrumentos tecnológicos têm efeito 

sobre os alunos e podem alcançar muito mais do que a motivação e a 

aprendizagem, como a construção de forma cooperativa do conhecimento. O 

ñaprender a aprenderò ® uma forma de poder. Para Torres, Behrens e Matos revelam 

que: 

 

[...] O ensino acolheu as abordagens conservadoras, que se caracterizam 
pela prática docente centrada no professor, que atua para garantir a 
memorização e a reprodução fidedigna do conhecimento. Assim, cabe ao 
aluno o papel passivo de decorar, repetir e memorizar o conhecimento e ao 
professor o papel de mandar, dirigir, comandar o processo de ensinar de 
maneira séria e autoritária. (TORRES; BEHRENS; MATOS, 2015, p.448). 
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A questão da qualificação do profissional permite que o ñaprenderò do aluno 

seja construído por ele em conjunto com o professor, este não pode assumir um 

papel no qual apenas reproduz as informações contidas em livros (DEMO, 1991). 

Logo, o professor também deve ser alvo de transformações de modo a facilitar a 

construção dos saberes de seus alunos, porque aquele que leciona precisa 

compreender o mundo daquele para quem medeia o conhecimento. 

Essa construção perpassa sempre pelo professor. Este é ator indispensável, 

não sendo substituído pela tecnologia, mas deve saber empregá-la para atingir o 

objetivo da construção do conhecimento. Nessa linha Torres, Behrens e Matos 

mostram que: 

 

[...] O movimento da ciência e da própria sociedade passa a exigir novos 
paradigmas, abordagens que mudam de tempos em tempos e ao aparecer 
se entrelaçam com o antigo paradigma, se interconectam e criam um 
movimento constante que desafia os profissionais de todas as áreas do 
conhecimento a realinharem seus pressupostos, suas teorias e suas 
práticas. Assim, se torna relevante alertar e instigar os professores para 
refletir e, possivelmente, criar possibilidades de mudança paradigmática na 
educação e nas demais áreas do conhecimento. (TORRES; BEHRENS; 
MATOS, 2015, p.448-449). 

 

A construção do conhecimento deve-se a um processo de alteridade oriundo 

da relação entre o aluno e o professor mediador, atores indispensáveis ao cenário 

de ensino e de aprendizagem. O professor mediador deve possibilitar a produção de 

saberes por meio de posturas didáticas e cientificas, rompendo, assim, paradigmas 

educacionais de tradição. 
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2 AS TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO (TIC) NA ESFERA 

EDUCACIONAL E A LEI ESTADUAL Nº 12.884/2008: DO ALVORECER 

CRIATIVO AO CREPÚSCULO PRESCRICIONAL. 

 

O segundo Capítulo intitulado As Tecnologias da Informação e Comunicação 

(TIC) na Esfera Educacional e a Lei Estadual nº 12.884/2008: do alvorecer criativo 

ao crepúsculo prescricional fundamenta-se na reflexão acerca das TIC como 

mecanismos de ensino e de aprendizagem na Educação Básica, bem como o 

estudo da Lei Estadual nº 12.884/2008, que proíbe a utilização de aparelhos móveis 

em sala de aula, discussão de suma importância perante a sociedade 

contemporânea, esta análise é baseada em referenciais jurídicos e educacionais.  

 As TIC estão presentes nas mais variadas áreas na atual sociedade, contudo 

esse aparato tecnológico ganha força em âmbito educacional, embora ainda o seu 

domínio seja visto como complexo. Em contrapartida, as regulamentações jurídicas, 

muitas vezes, parecem não acompanhar as constantes transformações sociais. Por 

isso, o objetivo do estudo é compreender a necessidade de restrição do uso de 

aparelhos de telefonia móvel no processo educacional e como é atendida pela 

comunidade estudantil, pelo fato de, no Estado do Rio Grande do Sul, sua utilização 

de celulares em sala de aula ser vedada por uma lei estadual. 

 Para a progressão temática, o Capítulo é estruturado em três seções: a 

primeira aborda as TIC e o letramento na era digital; a segunda reflete acerca do uso 

dessas tecnologias no campo educacional para auxiliar na construção do 

conhecimento; a terceira apresenta uma reflexão acerca do propósito da Lei 

Estadual nº 12.884/2008 na construção dos saberes no Ensino Médio, 

questionando-se se é uma restrição necessária. 

 

2.1 AS TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO: LETRAMENTO NA 

ERA DIGITAL. 

 

As mudanças tecnológicas ocorrem gradualmente ao longo da história, 

porém, desde o início do século XXI, essas transformações acontecem de forma 

mais acelerada e intensa em diversas áreas, principalmente naquelas que possuem 

ligação com as TIC, inclusive no campo educacional. Embora algumas tecnologias, 
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como, por exemplo, rádio e televisão, sejam utilizadas como ferramentas de ensino 

desde os anos de 1960, com o advento da internet e a conversão de mídia, na 

contemporaneidade, há a difusão das TIC nos diversos estratos socioculturais, 

popularizando-as (SIQUEIRA, 2013).   

Nesse contexto, mesmo não sendo um nativo digital, é comum as pessoas 

buscarem a inclusão no ambiente virtual e a familiarização com todos os recursos 

tecnológicos que estão à disposição dos cidadãos (PRENSKY, 2001). Procura-se 

acessar, em tempo real ou não, a grande variedade e quantidade de informações 

contidas nesse universo devido ao seu crescimento exponencial (STURION; REIS; 

FIERLI, 2011). Esse cenário evidencia-se principalmente após o fenômeno 

denominado The World Wide Web (www), que é definido por Aghaei, Nematbakhsh 

e Farsani como: 

 

[...] (commonly known as the web) is not synonymous with the internet but is 
the most prominent part of the internet that can be defined as a techno-
social system to Interact humans based on technological 
networks.

1
(AGHAEI; NEMATBAKHSH; FARSANI, 2012, p. 01). 

 

Essas tecnologias estão visíveis em praticamente todos os ramos sociais. 

Contudo, conforme Ruschel e Rover ñ[...] um dos setores da sociedade no qual o 

uso das tecnologias da informação e comunicação tem se mostrado mais dinâmica é 

a educa­«o.ò (RUSCHEL; ROVER, 2009, p. 02). Na perspectiva proposta, percebe-

se que, na área educacional, essa influência tem ênfase na metodológica didático-

pedagógica. As ferramentas tecnológicas devem ser compreendidas como aliadas e 

não como barreiras ou obstáculos (BERNARDES; ROVER, 2010). De acordo com 

Campos existe 

 

[...] a necessidade de utilizar toda essa gama de recursos em prol de uma 
educação qualitativa e incluir essas tecnologias ao currículo escolar, para 
que não sejam apenas uma simples forma de distração entre os alunos e 
sim uma ferramenta colaborativa no processo de ensino-aprendizagem. 
(CAMPOS, 2012, p.11). 

 

A utilização do mecanismo das TIC pelos professores pode servir como 

estratégica para qualificar o ensino e, com isso, potencializar a aprendizagem do 

                                                           
1
O fenômeno denominado The World Wide Web, comumente conhecido como web, não é sinônimo 
de internet, mas é a mais proeminente parte da internet que pode ser definida como um sistema 
tecnosocial de interação humana baseado na tecnologia de rede (AGHAEI; NEMATBAKHSH; 
FARSANI, 2012, p. 01) [tradução do pesquisador]. 
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aluno: ñOs mestres s«o imprescind²veis nesse processo, mas a transmiss«o dos 

conhecimentos deve se valer de todos os instrumentos disponíveis, especialmente 

os tecnológicos.ò (BERNARDES; ROVER, 2010, p. 28). 

Entretanto, as tecnologias, no contexto educacional, objetivando os processos 

de ensinar e de aprender não devem estar restritas à utilização de computadores 

nas aulas. É necessário que o uso das tecnologias potencialize a inovação das 

práticas pedagógicas, produzindo novos questionamentos, situações emergentes e 

a mobilização dos saberes escolares. 

Os recursos tecnológicos são instrumentos facilitadores que aceleram a 

busca de informações, todavia, cabem aos professores as estratégias de mediação 

para realizar a integração da educação por meio de processos metodológicos e 

técnicas pedagógicas correlacionadas ao contexto educacional institucional 

(STURION; REIS; FIERLI, 2011).  

Nesse viés, o professor deve buscar romper paradigmas e usar o maior 

número possível de recursos, principalmente os tecnológicos, adentrando em um 

cenário em que as TIC são indispensáveis para prender a atenção dos alunos e 

facilitar o papel de mediador do professor na construção do conhecimento. Por meio 

das ferramentas tecnológicas para o ensino, é possível perceber que há quatro 

diferentes modalidades de aprendizagem com as tecnologias, as quais surgem em 

períodos distintos: 

 

 

Ilustração 1: Surgimento das Modalidades de Aprendizagem. 
Fonte: Adaptado de Padilha (2015). 
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Entre essas modalidades de aprendizagem, pode-se destacar a Mobile 

learning, m-learning ou aprendizagem com mobilidade: é o recurso pedagógico 

objetivando a integração da aprendizagem com a utilização do dispositivo móvel, 

tanto na educação presencial quanto na educação à distância (SILVA; FRANÇA; 

VASCONCELOS, 2013). Também se fundamenta na mobilidade dos usuários 

geográfica e fisicamente. Portanto, esses atores podem estar longe de ambientes 

educacionais clássicos como as salas de aula ou as salas de treinamento (SACCOL 

et al., 2007).  

Geralmente, a aprendizagem móvel utiliza os smartphones e tablets como 

instrumentos facilitadores do ensino e da aprendizagem, por meio de experiências 

educacionais provenientes de aplicativos, videoconferências, ferramentas 

especializadas, criação de documentos compartilhados, projetos na nuvem, entre 

outros.  

Essa tendência permite criar mídias e trabalho de campo, usando funções 

existentes nos próprios dispositivos móveis como, por exemplo, a câmera e o 

microfone (FREEMAN; ADAMS BECKER; HALL, 2015). Tais transformações 

tecnológicas ocasionam reflexões em âmbito educacional, principalmente acerca do 

letramento. Nas palavras de Kleiman: 

 

O letramento abrange o processo de desenvolvimento e o uso dos sistemas 
da escrita nas sociedades, ou seja, o desenvolvimento histórico da escrita 
refletindo outras mudanças sociais e tecnológicas, como a alfabetização 
universal, a democratização do ensino, o acesso a fontes aparentemente 
ilimitadas de papel, o surgimento da Internet. (KLEIMAN, 2005, p.21). 
 

Portanto, o processo de letramento possui, como principal fator, o aspecto 

social, pois não basta apenas ser alfabetizado, saber ler e escrever, se o indivíduo 

não possui a capacidade de compreender o meio em que está imerso. Nesse ponto, 

observa-se a relação com os meios tecnológicos, visto estes estarem cada vez mais 

presentes na sociedade contemporânea, interagindo com as pessoas. 

Todavia, o letramento não é um conceito simples de definir, por abranger uma 

grande quantidade de fatores tais como: conhecimentos, habilidades, capacidades, 

valores, usos e função social. Logo, percebe-se que o termo letramento não possui 

um conceito universal devido às peculiaridades que o compõem (SOARES, 2002). 

O letramento deve propiciar ao aprendiz o entendimento acerca do ambiente 

e de seus sinais, bem como toda a transformação social que está envolvida. Para 
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isso, precisa contar com um importante auxílio, o da agência de letramento no 

ambiente escolar, que adota ações inovadoras para que o aluno construa e aplique 

aquilo que for relevante para a sociedade: dessa forma, o professor consegue inserir 

o aluno na comunidade letrada (KLEIMAN, 2005). Agência de letramento, nas 

palavras de Ribeiro, corresponde ñ[aos] diversos espaços que orientam as práticas 

de indivíduos e comunidades para letramentos diversos.ò (RIBEIRO, 2009, p.77). 

O letramento deve oportunizar ao aluno a entrar em contato com a maior 

variedade textual possível, possibilitando, assim, a compreensão do contexto em 

que está inserido. Nessa acepção, Kleiman explana que 

 

Uma importante contribuição dos estudos do letramento para a reflexão 
sobre o ensino da língua escrita na escola é a ampliação do universo 
textual, que significa, concretamente, a inclusão de novos gêneros, de 
novas práticas sociais de instituições (publicitárias, comerciais, políticas) 
que, até pouco tempo, não tinham chegado aos bancos escolares. 
(KLEIMAN, 2005, p.47). 

 

Assim, para que as práticas de letramento nas diferentes esferas do cotidiano 

possam ser atingidas, a conexão com as tecnologias existentes é fundamental. Hoje, 

o letramento digital é necessário para dominar as habilidades de conhecimento 

sobre notebooks e tablets, por exemplo, é fundamental para que as novas gerações 

possam inserir-se em comunidades digitais. Não basta saber as funcionalidades 

dessas ferramentas, é preciso que o aluno seja autônomo em seu domínio de uso. 

Dessa forma, Soares enfatiza que 

 

Nos primórdios da história da escrita, o espaço de escrita foi a superfície de 
uma tabuinha de argila ou madeira ou a superfície polida de uma pedra; 
mais tarde, foi a superfície interna contínua de um rolo de papiro ou de 
pergaminho, que o escriba dividia em colunas; finalmente, com a 
descoberta do códice, foi, e é, a superfície bem delimitada da página ï 
inicialmente de papiro, de pergaminho, finalmente a superfície branca da 
página de papel. Atualmente, com a escrita digital, surge este novo espaço 
de escrita: a tela do computador. (SOARES, 2002, p. 149). 

 

Ao longo da história, percebem-se duas revoluções que impactam o 

letramento para as práticas sociais: a criação da imprensa e a chegada do 

computador. A transição cultural do manuscrito para o tipográfico ocasiona uma 

profunda transformação para a sociedade, da mesma forma que a transição da 

cultura topográfica para a cultura eletrônica. Essas mudanças afetam a configuração 

social, principalmente, no modo de ler e de escrever, pois essas atividades de 
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letramento aplicam-se tanto no texto impresso como na tela do computador, ou seja, 

em hipertextos digitais (BARCELOS COELHO, 2013). 

Essa intenção de possibilitar a inclusão do aluno na sociedade letrada 

fortalece a importância dos bancos escolares, os quais devem possibilitar a inclusão 

tecnológica em conjunto com a construção do conhecimento. Diante disso, Barcelos 

Coelho aborda que 

 

Tendo em vista a preocupação percebida no âmbito das pesquisas 
escolares quanto ao letramento do aluno, compreende-se que as propostas 
pedagógicas não podem ser dissociadas da cultura digital. Neste contexto, 
o conceito de uso social da leitura e escrita ultrapassa o fato do sujeito 
saber manusear [sic] os suportes escritos como, por exemplo, um bilhete, 
uma carta, mas também requer habilidades para o uso do hipertexto como 
práticas sociais. (BARCELOS COELHO, 2013, p.11). 

 

Afinal, pode-se concluir que a evolução da escrita e a da tecnologia estão 

intrinsecamente ligadas, o que ocasiona o estudo do letramento digital. O letramento 

digital não se refere apenas ao modo de usar hardwares, softwares, interface, mas 

exige a construção de um sentido a partir de hipertextos. O usuário deve saber 

distinguir, avaliar, filtrar as informações contidas na rede mundial de computadores 

de forma analítica. A escola, como agente de letramento, deve propiciar e assegurar 

o acesso às diferentes práticas de leitura e de escrita inerentes tanto ao letramento 

quanto ao letramento digital. (BARCELOS COELHO, 2013). 

 

2.2 AS TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO NO CENÁRIO 

EDUCACIONAL: UM ENCONTRO POSSÍVEL PARA A MEDIAÇÃO DO 

CONHECIMENTO NA CONTEMPORANEIDADE? 

 

A utilização das TIC como mecanismo capaz de agregar valor positivo à 

mediação do conhecimento é um aspecto de suma importância para várias 

organizações mundiais, como a Organização das Nações Unidas para a Educação, 

a Ciência e a Cultura - UNESCO, que produz cartilhas à semelhança da denominada 

Diretrizes de Políticas da UNESCO para a Aprendizagem Móvel (ORGANIZAÇÃO 

DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A CULTURA, 2014). 

Nesse documento, há informações a respeito do que é a aprendizagem móvel, seus 

benefícios, além de diretrizes e de políticas capazes de contribuir em âmbito 

educacional. 

http://lattes.cnpq.br/8094533742212233
http://lattes.cnpq.br/8094533742212233
http://lattes.cnpq.br/8094533742212233
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O grande número de dispositivos de telefonia móvel revela a necessidade de 

adequar a sua utilização, bem como as tecnologias disponíveis e relacionadas com 

os celulares na área da educação, para, assim, potencializar os seus efeitos sobre 

temas educacionais emergentes, inclusive com vantagens em questões financeiras. 

Vale destacar que o uso desses dispositivos não representa o fim dos problemas no 

sistema educacional.  

Conforme a UNESCO, no momento atual, a conectividade encurta caminhos, 

principalmente no que se refere à informação, e os celulares, por exemplo, 

ferramenta tecnológica mais popular entre os estudantes, instauram-se como 

instrumentos perenes na vida das pessoas, não podendo ser relegados da revolução 

tecnológica que perpassa a educação (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS 

PARA A EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A CULTURA, 2014). 

Diante desse panorama tecnológico, pode-se constatar uma nova questão 

emergindo, pois a tecnologia, em âmbito educacional, ainda, evolui e adapta-se para 

proporcionar a construção do conhecimento mais eficiente de forma a contribuir na 

experiência dos alunos.  Todas essas transformações na sociedade contemporânea 

ocasionam uma preocupação nos bancos escolares quanto ao letramento. Conforme 

Ribeiro e Coscarelli, 

 

Se antes convivíamos com a separação entre alfabetizados e analfabetos, 
minorada pelo surgimento das preocupações com o letramento, agora 
novas questões são postas. Uma delas é aquela relacionada aos 
analfabytes, pessoas que, embora saibam ler e escrever, e por vezes 
dominem os suportes tradicionais de escrita, não dominam novas mídias, 
mais especificamente o computador e a Internet. Mais uma vez, podemos 
afastar a dicotomia entre analfabytes e alfabytizados para que emerja uma 
nova discussão: a do letramento digital. (RIBEIRO; COSCARELLI, 2008, 
p.29). 

 

Todavia, esse aparato tecnológico deve ser utilizado de maneira a 

complementar as técnicas já empregadas nas escolas e não as substituir. O 

letramento deve abranger os mais diversos ambientes no qual o texto digital ou não 

digital tenha o papel principal. É necessário que o letramento seja usado também em 

uma visão horizontal (RIBEIRO; COSCARELLI, 2008). Nesse sentido, Ribeiro 

mostra que 

 

Os temores de hoje, em relação ao computador e à internet, lembram certa 
nostalgia do papel e do lápis, mas a convivência entre as mídias num 
sistema de mídias é que torna o conceito de letramento pertinente. As 
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pessoas, em sociedade, devem ampliar seus gestos de ler e escrever, o 
que não quer dizer que devam trocar uns pelos outros, embora isso possa 
ocorrer diante de certas técnicas facilitadoras. O ideal é que se alarguem os 
horizontes, que haja apropriação das possibilidades e se seja competente 
para atuar por meio da maior parte delas. Se há quem pense que é preciso 
ler e escrever primeiro no papel para depois chegar às telas, também há 
quem pense que nada disso tem regras rígidas. Se o mundo oferece as 
possibilidades de papel e de cristal líquido, então é bom que o leitor saiba 
que pode ter o domínio de todas. (RIBEIRO, 2009, p.24). 

 

O conceito de letramento abrange inclusive as práticas que envolvem a 

cultura escrita, logo, engloba também o uso das tecnologias e as futuras técnicas de 

leitura e escrita. O letramento pode-se comparar a um gênero, o qual é composto de 

espécies necessárias, pois propiciam pesquisas mais aprimoradas em campos mais 

específicos. Um exemplo é o letramento multimídia e o letramento digital (RIBEIRO; 

COSCARELLI, 2008). 

O letramento em multimídia ou no computador refere-se a uma terminologia 

que considera ñ[...] apenas computadores e suportes que admitissem linguagens 

diversas [...] em apenas um dispositivo [...] mas o adjetivo digital admite, com 

facilidade, qualquer dispositivo que empregue tecnologia digital, bits e bytes, zeros e 

uns.ò (RIBEIRO; COSCARELLI, 2008, p 35). 

No caso do letramento digital, as pessoas necessitam aprender desde como 

usar os hardwares dos computadores, como, por exemplo, os dispositivos de entre e 

saída de informação, até a leitura de textos publicados em ambientes na rede 

mundial de computadores (RIBEIRO; COSCARELLI, 2008). Sendo compreendido 

como 

 

[...] a porção do letramento que se constitui das habilidades necessárias e 
desejáveis desenvolvidas em indivíduos ou grupos em direção à ação e à 
comunicação eficientes em ambientes digitais, sejam eles suportados pelo 
computador ou por outras tecnologias de mesma natureza. (RIBEIRO; 
COSCARELLI, 2008. p.38). 

 

O letramento digital, portanto, é mais uma habilidade que precisa estar 

envolvida nos processos de ensino e de aprendizagem nos ambientes escolares. 

Logo, exige mudanças na compreensão do currículo escolar e na ampliação de 

dispositivos tecnológicos com fins pedagógicos, como a possibilidade de utilização 

de smartphones nas estratégias didáticas. 
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Nesse sentido, cabe destacar que os dispositivos tecnológicos possuem 

notoriamente diferenças em relação a outros empregados em ambientes escolares. 

Segundo Ribeiro e Coscarelli 

 

Em muitos casos, a diferença entre as novas mídias e os livros, por 
exemplo, é que impressos são mídias unplugged, off-line. No computador, o 
acesso aos textos depende do comando do usuário. Leitores de tela que 
acessam apenas chats têm letramento digital limitado, assim como leitores 
de jornais impressos que só vão até os textos do horóscopo. Para se chegar 
aos textos mais complexos, é preciso uma caminhada maior, 
independentemente dos ambientes. Pessoas que ainda não têm letramento 
digital têm dificuldade de lidar com os equipamentos. É preciso saber como 
usar o teclado, o mouse, dar dois cliques para abrir programas, um clique 
para acessar links, usar logins e senhas, etc. Depois que ultrapassam essa 
fase mais ñmotoraò, come­am a conhecer a navega­«o em ambientes, a 
participação, a leitura, a publicação. (RIBEIRO; COSCARELLI, 2008, p.40). 

 

  Como se pode observar, para usufruir dos benefícios dos instrumentos 

tecnológicos, é necessário saber usá-los, visto que cada um deles possui suas 

especificidades e complexidades. Apesar de a atual sociedade possuir um forte 

apelo tecnológico, em que é possível encontrar frequentemente crianças com 

celulares em suas mãos, é também comum que esses jovens não tenham 

familiaridade em utilizar os mecanismos tradicionais de busca a conteúdos, como, 

por exemplo, pesquisar em livros, enciclopédias, notícias em jornais (RIBEIRO; 

COSCARELLI, 2008). 

Além disso, ainda existem jovens que não têm acesso às TIC, sem o 

letramento digital devido para encontrar conteúdo de seu interesse, sem 

conhecimentos básicos de ações simples como clicar, arrastar, soltar dar um enter. 

Por isso a emergência desse conhecimento ser difundido nos bancos escolares. 

Também, esses saberes devem extrapolar os limites escolares, pois, para quem é 

letrado digitalmente, é possível realizar simples tarefas, porque é dever da escola 

preparar o aluno para a vida. 

Saber utilizar uma ferramenta tecnológica, como um computador, tem grande 

importância no ambiente de trabalho e nas relações sociais, além da questão de 

possibilitar a atuação cidadã em ambiente virtual. Um exemplo disso é torna-se apto 

a acessar páginas na web que mobilizem o sujeito a ser crítico e partícipe das 

questões sociais que o circundam, como sites de busca a desaparecidos, site de 

sindicatos e associações, discussões em fóruns sobre diversos aspectos da 

sociedade (RIBEIRO; COSCARELLI, 2008). 
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Assim, percebe-se o grande papel da escola na construção do ser social e 

autônomo, visto que deve estar em constante progressão e transformação para 

adaptar seu currículo de modo a implementar a tecnologia existente na sociedade 

nos bancos escolares. A UNESCO defende a ideia de que 

 

Em um mundo que confia cada vez mais na conectividade e no acesso à 
informação, os aparelhos móveis não são uma novidade passageira. À 
medida que o poder e a funcionalidade das tecnologias móveis continuarem 
a crescer, sua utilidade como ferramentas educacionais provavelmente se 
ampliará e, juntamente com ela, seu papel central para a educação, tanto 
formal quanto informal. (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A 
EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A CULTURA, 2014, p.42). 

 

Nessa perspectiva,Tanzi Neto, Thadei e Silva-Costa mostram que 

 

[...] há a necessidades de definir, (re) pensar um ambiente adequado a esse 
novo contexto e a esses aprendizes, usuários contínuos da Web e de outras 
tecnologias móveis, como smartphones, por exemplo. Há de se pensar que 
uma ambiente propício aos multiletramentos/ multiculturalismo/ 
multissemioses deve considerar que o uso das tecnologias, a hibridação de 
mídias, a fluidez de conteúdos, a manipulação/ processamento/ difusão de 
informações estão delineando outro perfil de aprendiz (aluno) que tem 
adotado novos e múltiplos processamentos de leitura e produção. (TANZI 
NETO; THADEI; SILVA-COSTA, 2013. p.151). 

 

Logo, é possível perceber que a tecnologia, presente nos mais diversos 

setores da sociedade, faz-se também salutar e necessária nos ambientes 

educacionais. Estes precisam estar qualificados para proporcionar uma educação 

qualitativa a seus alunos, que visa mais do que o acúmulo enciclopédico de 

conhecimento, o ensino para a cidadania. Contudo, ainda persistem atavismos 

culturais e paradigmas retrógrados em determinadas situações sociais. Nesta 

reflexão, procura-se questionar se as políticas de gestão pública acompanham as 

transformações da sociedade contemporânea, como, por exemplo, as de 

regulamentação quanto ao uso das TIC em salas de aula. 

Entende-se que as legislações podem ter um processo longo até entrarem em 

vigor, e, quando começam a viger, às vezes, já estão em desacordo com as 

necessidades dos cidadãos, fazendo-se necessárias alterações para que fiquem 

adequadas ao caso concreto e, assim, produzam seus efeitos pertinentemente. É 

sobre esses aspectos que a próxima seção deste Capítulo propõe-se a estudar. 
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2.3  LEI ESTADUAL Nº 12.884/2008: RESTRIÇÃO NECESSÁRIA ÀS TIC NOS 

BANCOS ESCOLARES OU RETROCESSO À ORTODOXIA DA TRADIÇÃO?

  

Em um cotejo dos pressupostos elencados nas últimas seções com as leis e 

diretrizes nacionais, percebe-se que há preocupação em relação ao letramento 

tecnológico em âmbito educacional no país, como comprovado pela revisão 

bibliográfica exposta na primeira parte do Capítulo I. Da mesma forma, no campo 

regional, a Constituição Estadual do Rio Grande do Sul, o Art. 190 trata sobre 

Segurança Social, a qual se destina a efetivar, dentre outros direitos, o da educação 

em toda a sua plenitude, em que se pode incluir o letramento tecnológico (RIO 

GRANDE DO SUL, 1989). 

Essa ênfase na educação é descrita, em particularidade, na Seção I, inserida 

no capítulo II da Constituição Estadual, Art. 196 ao Art. 219 (RIO GRANDE DO SUL, 

1989). No primeiro, define-se, como já se mencionou neste estudo, que a educação 

é direito de todos e dever do Estado, tendo a justiça social, a democracia e o 

respeito aos direitos humanos, ao meio ambiente e aos valores culturais as metas 

de desenvolvimento de saberes por parte do educando, a fim de que possa ter 

habilidade para inserir-se no mercado de trabalho e exercer sua cidadania. Destaca-

se também o Art. 208 o qual determina que 

 

[...] A lei estabelecerá o plano estadual de educação, de duração plurianual, 
em consonância com o plano nacional de educação, visando à articulação e 
ao desenvolvimento do ensino nos diversos níveis, e à integração das 
ações desenvolvidas pelo Poder Público que conduzam à: 
I - erradicação do analfabetismo; 
II - universalização do atendimento escolar; 
III - melhoria da qualidade de ensino; 
IV - formação para o trabalho; 
V - promoção humanística, científica e tecnológica. (RIO GRANDE DO SUL, 
1989). 

 

Logo, ressalta-se a necessidade da qualidade de ensino e da formação para o 

trabalho. Em se tratando do último tópico, entende-se a defesa de que, por meio do 

emprego de ferramentas tecnológicas existentes, pode-se promover a interação para 

a construção do conhecimento e, consequentemente, a melhor formação para o 

trabalho, pois os discentes desenvolverão capacidades para o letramento 

tecnológico, propiciando a capacitação do profissional com maior adaptação às 
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necessidades impostas pelo mundo globalizado. Essa ideia é compartilhada pela 

UNESCO, para a qual 

 

Atitudes sociais negativas sobre os potenciais educativos das tecnologias 
móveis constituem a barreira mais imediata para a adoção ampla da 
aprendizagem móvel. De forma geral, as pessoas tendem a ver os 
aparelhos móveis ï e os telefones celulares, em particular ï como portais 
de diversão, não de educação; como resultado, normalmente essas 
tecnologias são deixadas de lado, como sendo uma distração ou uma 
perturbação nos ambientes escolares. (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES 
UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A CULTURA, 2014, p.41). 

 

Contudo, mesmo com o amparo legal em fomento do uso de ferramentas que 

possibilitem ao aluno o letramento e a inclusão tecnológica, a fim de agregar 

qualidade à educação, há outros dispositivos que inibem esse processo, sendo foco 

deste estudo, como o Projeto de Lei número 349/2007, proposto pelo deputado 

estadual Giovani Cherini, que focaliza o uso de dispositivos de telefonia celular em 

âmbito educacional (RIO GRANDE DO SUL, 2007).  

A alegação é de que os aparelhos atrapalham o desenvolvimento das aulas, 

tendo em vista a sua utilização indevida, como quando usados para trocar 

mensagens de texto, acessar jogos, bem como para burlar a avaliação escolar (RIO 

GRANDE DO SUL, 2007). Refletindo acerca dessa perspectiva, a UNESCO 

argumenta: 

 

Historicamente, as telas pequenas e os métodos incômodos de registro de 
dados dos aparelhos móveis também eram vistos como desvantagens para 
o seu uso na educação. Essas opiniões estão mudando, em grande parte 
devido aos impressionantes progressos tecnológicos e ao advento de 
tablets com telas maiores, mas os formuladores de políticas também podem 
promover ações para educar as pessoas em geral sobre os benefícios da 
aprendizagem móvel. (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A 
EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A CULTURA, 2014, p. 41). 

 

O Projeto expressa de modo taxativo a proibição do uso de celulares em sala 

de aula. Tem, como resultado em sua aprovação, um placar de 30 (trinta) votos a 

favor e, 22 (vinte dois) contra, segundo dados da Assembleia Legislativa do Estado 

do Rio Grande do Sul. Assim, sancionado e promulgado pelo Estado, torna-se a Lei 

nº 12.884/2008 (RIO GRANDE DO SUL, 2008). 

A Lei, por conseguinte, proíbe a utilização de celulares em todas as salas de 

aula do Estado, sendo que os dispositivos devem ser mantidos desligados durante o 

período letivo. Essa restrição causa polêmica, pois há quem defenda que, em meio à 
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considerada III Revolução Industrial, a biotecnológica, restringir o uso de dispositivos 

móveis, que podem ser usados de forma a auxiliar no letramento para a cidadania, é 

um retrocesso, uma vez que o avanço tecnocientífico é capaz de interferir 

positivamente nas estratégias de ensino e de mediação da aprendizagem. 

Contribuindo a essa posição, a UNESCO ressalta, 

 

Em um mundo que confia cada vez mais na conectividade e no acesso à 
informação, os aparelhos móveis não são uma novidade passageira. À 
medida que o poder e a funcionalidade das tecnologias móveis continuarem 
a crescer, sua utilidade como ferramentas educacionais provavelmente se 
ampliará e, juntamente com ela, seu papel central para a educação, tanto 
formal quanto informal. (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A 
EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A CULTURA, 2014, p. 42). 

 

Decorre dessa problemática, o questionamento acerca de sua receptividade 

pela sociedade escolar e comunidade em geral. Os que defendem a Lei Estadual nº 

12.884/2008 como viável têm em vista argumentos de que o dispositivo de telefonia 

celular atrapalha o desenvolvimento das aulas pela utilização indevida, sem 

propósitos educacionais (RIO GRANDE DO SUL, 2008).  Entretanto, para a 

UNESCO, que se opõe a essa justificativa, ressalta-se que 

 

[...] como frequentemente as tecnologias móveis não são consideradas, ou 
são proibidas nas escolas, os educadores não tiveram oportunidades para 
ensinar os alunos sobre como utilizá-las de forma responsável. As escolas 
têm boas condições para fornecer orientação sobre os usos adequados e 
produtivos dos aparelhos móveis e, em muitos casos, é improvável que os 
estudantes recebam essa orientação em outros lugares. Dados revisados 
pela UNESCO indicam, de forma inquestionável, que o banimento das 
tecnologias móveis nos sistemas formais de educação não impede os 
jovens de utilizá-las. Em vez disso, as escolas devem aumentar a 
conscientização dos estudantes sobre o uso seguro dos aparelhos móveis, 
evitando os perigos inerentes ao acesso livre à comunicação e às 
informações, incluindo o uso excessivo e o vício em internet. 
(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, A 
CIÊNCIA E A CULTURA, 2014, p. 39). 

 

Os que a criticam, consideram a constante evolução tecnológica da sociedade 

contemporânea, como o proposto no Projeto de Lei nº 104/2015, que convalida o 

uso de aparelhos eletrônicos portáteis mediante dois fatores: o primeiro, a utilização 

viabilizada por um contexto didático-pedagógico; o segundo, a utilização autorizada 

pelo professor mediador do processo de ensino e de aprendizagem (DISTRITO 

FEDERAL, 2015).  
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Portanto, nesse rol que defende o uso das tecnologias inovadoras na 

educação estão alguns legisladores e pesquisadores da área educacional que 

defendem o uso de estratégias inovadoras, pois as práticas pedagógicas estão em 

constante adaptação à tecnologia (DISTRITO FEDERAL, 2015; FREEMAN; ADAMS 

BECKER; HALL, 2015). Para eles, hoje, o quadro didático, o giz e o retroprojetor já 

não são mais ferramentas que, por si só, em trabalho isolado, possam ser 

considerados instrumentos que fomentem a inovação e possibilitem a conexão com 

o mundo tecnológico circundante, para o qual os discentes devem ser letrados 

(SILVA, 2012). Nesse sentido a UNESCO também alega que 

 

Os aparelhos móveis constituem uma promessa especial para a educação, 
em grande parte porque a maioria das pessoas já tem acesso a eles. 
Considerando-os de forma coletiva, eles são a TIC interativa mais presente 
em todo o planeta. Os governos devem buscar ampliar as oportunidades de 
aprendizagem para o grande número de pessoas que possuem um 
aparelho móvel, mas também precisam assegurar que as oportunidades de 
aprendizagem móvel permaneçam abertas para estudantes que não 
possuem um aparelho. (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A 
EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A CULTURA, 2014, p.38). 

 

Assim, conforme Silva, os profissionais da área da educação, de maneira 

geral, para atender a essa nova demanda, devem promover a mediação do 

conhecimento sem relegar a busca pela utilização de novos meios, no intuito de 

promover a aprendizagem e não perder a qualidade de ensino (SILVA, 2012). Nesse 

sentido, é preciso que as legislações estejam diretamente associadas ao mundo 

circundante, uma vez que, sendo um dos ramos do Direito, insere-se no âmbito das 

Ciências Sociais Aplicadas, logo, precisa adequar-se às necessidades de cada 

tempo. Para Bernardes e Rover, 

 

[...] o Direito não sobrevive trancado em uma sala de aula, assim como os 
seres humanos. Os homens devem sair dela e passear pelos fatos para 
aprenderem para que serve e como aplicar o Direito, evoluindo com o 
caminhar da sociedade. (BERNARDES; ROVER, 2010, p.34). 

 

Com efeito, entende-se que o debate em relação à criação e à 

regulamentação legislativa é essencial, pois precisa ser com o contexto histórico-

cultural vivenciado por determinada comunidade. No próximo Capítulo, apresenta-se 

o estudo de caso para responder à pergunta de pesquisa proposta na investigação. 
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3 EDUCAÇÃO, TIC E A LEI ESTADUAL Nº 12.884/2008: ESTUDO DE CASO EM 

ESCOLAS DE ENSINO MÉDIO DE SANTA ROSA. 

 

 

O terceiro Capítulo cujo título é Educação, TIC e a Lei Estadual nº 

12.884/2008: estudo de caso em escolas de Ensino Médio de Santa Rosa baseia-se 

em um estudo de caso prático, ocorrendo a triangulação das respostas dos atores 

presentes nos processos de ensino e de aprendizagem: a 17ª CRE, representada 

por uma Professora Coordenadora da instituição; representantes (gestores 

educacionais ou professores) das 13 (treze) escolas do Município de Santa Rosa - 

RS, as quais oferecem o Ensino Médio; e, também, representantes dos alunos 

dessas instituições. 

 As reflexões dessa relação analisam em que medida a Lei Estadual nº 

12.884/2008 tem sido compreendida e implementada nas escolas de Ensino Médio 

do Município de Santa Rosa, pela sua proibição acerca da utilização de aparelhos 

celulares em sala de aula. Tem, como norteadora, uma entrevista semiestruturada 

dirigida à representante da 17ª CRE e o questionário respondido por gestores e 

discentes das escolas conveniadas. 

 Questiona-se, portanto, o fato de o aparato tecnológico ser instrumento 

inerente à comunicação na contemporaneidade, bem como poder ser usado como 

ferramenta didático-pedagógica em âmbito escolar, e, em oposição, haver 

regulamentações jurídicas, como a Lei Estadual nº 12.884/2008 que proíbe o uso de 

aparelhos de telefonia móvel no processo educacional. 

 O Capítulo é estruturado em três seções: a primeira aborda as implicações 

práticas da Lei Estadual nº 12.884/2008 nas escolas de Ensino Médio de Santa 

Rosa, sob o prisma da 17ª Coordenadoria Regional de Educação (CRE); a segunda 

destaca o uso das tecnologias no campo educacional para auxiliar na construção do 

conhecimento, sob a óptica da prática dos profissionais da educação; a terceira 

apresenta a voz dos alunos do Ensino Médio perante os efeitos da Lei Estadual nº 

12.884/2008. 
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3.1 IMPLICAÇÕES PRÁTICAS DA LEI ESTADUAL Nº 12.884/2008 NAS ESCOLAS 

DE ENSINO MÉDIO DE SANTA ROSA: A VOZ DA 17ª COORDENADORIA DE 

EDUCAÇÃO SOB A ÓPTICA DOS DISCURSOS OFICIAIS. 

 

A Constituição da República Federativa de 1988, em seu corpo do texto, 

define, em linhas gerais, a questão educacional no Estado brasileiro, direitos, 

deveres e responsabilidades. Todavia, no Brasil, há uma visão de que o Ministério 

da Educação (MEC) é único órgão que cria, regulamenta, modifica as regras a 

educação nacional (CIMADON, 2014). 

Além da Carta Magna, principal instrumento jurídico brasileiro, é possível 

verificar, de forma esparsa, outras normas regulamentadoras (infraconstitucionais) 

do Direito Educacional brasileiro. A respeito desses demais dispositivos, vale 

ressaltar a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), conforme Pickler e Rocha: 

 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) foi criada na 
Constituição Federal de 1934 com a missão de ordenar o Sistema 
Educacional Brasileiro. Desde então, três versões foram promulgadas: a 
primeira em 1961, a segunda em 1971, e a última que está em vigor a Lei n. 
9.394 de 20 de dezembro de 1996. A LDB em sua atual conjuntura objetiva, 
dentre outros aspectos, a gestão democrática do ensino público, a 
autonomia pedagógica e administrativa das escolas, além de prever a 
formação e carreira de docentes, bem como fomentou a criação do Plano 
Nacional de Educação (PNE). O Sistema Educacional Brasileiro 
contemplado na LDB/96 busca redesenhar os níveis e modalidades de 
ensino existentes, desde os níveis da educação infantil ao ensino superior, 
além de outras modalidades, como a educação especial, profissional, 
indígena e a Educação a Distância (EaD). (PICKLER; ROCHA, 2011, p.02). 
 

A LDB vigente, Lei nº 9.394, regulamenta e define a educação e seus 

aspectos no Brasil quanto a sua estruturação, composição de órgãos administrativos 

responsáveis e a seus n²veis e modalidades de ensino (BRASIL, 1996). Portanto, ñA 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional regulamenta a Constituição em 

matéria de educação.ò (CIMADON, 2014, p.42). 

A Lei supracitada define parâmetros para a educação regular, dividindo-a em 

dois níveis: educação básica, a qual compreende Educação Infantil, Ensino 

Fundamental e Médio; e, a Educação Superior, que abrange a graduação e as pós-

graduações (aperfeiçoamento, especialização, mestrado e doutorado). Segundo o 

Art. 22 da LDB, a educação básica visa ao desenvolvimento do educando, no intuito 
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de assegurar cidadania e instituir os meios para a progressão no trabalho e em 

estudos posteriores (BRASIL, 1996).  

Diante de tal exposição, pode-se observar que o Sistema Educacional 

Brasileiro contém cinco ramifica­»es a partir do eixo ñEduca­«oò (PICKLER; 

ROCHA, 2011). Destaca-se a seção referente à Educação Regular, composta pela 

estrutura Federal, Estadual, Municipal e Privada, as quais serão analisadas ao longo 

deste estudo (Ilustração 02): 

 

 

Ilustração 2: Estrutura Sistema Educacional Brasileiro. 
Fonte: Adaptado de Pickler e Rocha (2011). 

 

O sistema de Ensino Educacional Brasileiro deve ofertar as condições 

necessárias, por meio das autoridades competentes, à relação educando e 

educador, sem esquecer o aspecto cultural, o regional e o local que incidem sobre o 

indivíduo em sua formação. A Educação Básica, portanto, perpassa os níveis 

Infantil, Fundamental e Médio, bem como inclui a Educação Profissional Técnica de 

Nível Médio e a Educação de Jovens e Adultos, a fim de propiciar a construção do 
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conhecimento e dos saberes compatíveis às necessidades da população (BRASIL, 

1996). 

 A Educação Superior (Graduação e Pós Graduação), que não é foco de 

nossa análise, abrange os cursos e os programas dos cursos sequenciais por 

campo de saber: a graduação (cursos tecnólogos, bacharelados e licenciaturas) que 

envolve os processos de ensino, de pesquisa e de extensão específicos para a área 

de formação; e a pós-graduação, compreendendo programas de especialização, 

mestrado e doutorado (BRASIL, 1996). 

Quanto ao Art. 45 da LDB, o mesmo aborda os estabelecimentos de ensino 

superior e os graus de especializações diversas. Outro aspecto importante do 

Ensino Regular é a inclusão da Educação Especial, a qual deve ser ofertada pela 

rede regular de ensino as pessoas com deficiência (BRASIL, 1996). A Organizacion 

de Estados Iberoamericanos sistematiza a composição da organização e estrutura 

da educação no Brasil conforme ilustração 3: 

 

 

Ilustração 3: Organização e Estrutura da Educação Brasileira. 
Fonte: Organización de Estados Iberoamericanos (2002). 
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A análise da LDB, ainda, permite a compreensão do organograma do sistema 

de ensino do Brasil em seus diferentes níveis. Em âmbito federal, segundo o Art. 16 

da referida Lei, verifica-se que esse sistema compõe-se pelas as instituições de 

ensino mantidas pela União; as instituições de Educação Superior criadas e 

mantidas pela iniciativa privada e por demais órgãos federais de educação 

(BRASIL,1996). 

Em nível estadual, a Lei nº 9.394, em seu Art. 10 elenca as competências dos 

Estados Membros da Federação, assim como a do Distrito Federal, entre as quais 

ressalta-se: 

a) organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus 

Sistemas de Ensino; 

b) definir, com os municípios, formas de colaboração na oferta do Ensino 

Fundamental, as quais devem assegurar a distribuição proporcional das 

responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os 

recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder 

Público; 

c) elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com 

as diretrizes e os planos nacionais de educação, integrando e coordenando 

as suas ações e as dos seus municípios; 

d) assegurar o Ensino Fundamental e oferecer, com prioridade, o Ensino 

Médio a todos que o demandarem, respeitado o disposto no Art. 38 desta 

Lei (Redação dada pela Lei nº 12.061, de 2009) (BRASIL, 1996). 

Em relação aos municípios, a LDB especifica, em seu Art. 11, as seguintes 

responsabilidades: 

 

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: 
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus 
sistemas de ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da 
União e dos Estados; 
II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas; 
III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 
IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu 
sistema de ensino; 
V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com 
prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de 
ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades 
de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais 
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mínimos vinculados pela Constituição Federal à manutenção e 
desenvolvimento do ensino. 
VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede 
municipal.          (Incluído pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003) 
Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao 
sistema estadual de ensino ou compor com ele um sistema único de 
educação básica. (BRASIL, 1996). 

 

Nesse sentido, Souza e Faria relatam a importância dos municípios para a 

educação no Brasil: ñUm primeiro reflexo gerado pela atribui­«o de uma maior 

autonomia aos Municípios refere-se à contemplação da educação nas Leis 

Orgânicas Municipais (LOM), estas podendo ser consideradas enquanto 

óConstitui­»es Municipaisô.ò (SOUZA; FARIA, 2004, p. 930). Nessa perspectiva, 

Cimadon analisa os aspectos do Federalismo Brasileiro: 

 

No caso do Federalismo Brasileiro, em que a Constituição reserva maior 
quantidade de competências à União, a tendência é de se estender aos 
Estados Federados mais competências de forma compensatória. Na área 
educacional, a repartição de competências constitucionais e encargos se 
orientam por uma descentralização vertical, embora os sistemas de ensino 
não estejam em dependência hierárquica. Relativamente à educação, a 
competência para legislar é concorrente e cabe à União a emissão de 
normas gerais. Suas normas específicas, como são as notas técnicas, 
portarias e outras, somente são aplicáveis ao seu sistema de ensino. 
(CIMADON, 2014, p.43). 

 

Diante do exposto, observa-se, conforme a LDB, que o Sistema Nacional da 

Educação é ramificado nas três esferas administrativas (BRASIL, 1996). A partir 

dessa desconcentração, pode-se perceber a autonomia de determinados órgãos 

administrativos nos mais diversos campos da sociedade, entre eles o educacional. 

Na cidade de Santa Rosa ï RS, o órgão competente para gerir questões de ensino é 

a 17ª Coordenadoria Regional de Educação (17ª CRE) que possui, sob sua 

responsabilidade, um total de vinte e dois municípios: Alecrim, Alegria, Boa Vista do 

Buricá, Campina das Missões, Cândido Godói, Doutor Maurício Cardoso, Giruá, 

Horizontina, Independência, Nova Candelária, Novo Machado, Porto Lucena, Porto 

Mauá, Porto Vera Cruz, Santa Rosa, Santo Cristo, São José do Inhacorá, São Paulo 

das Missões, Senador Salgado Filho, Três de Maio, Tucunduva e Tuparendi. 

Diante do grande campo de atuação da 17ª CRE, faz-se necessário saber sua 

compreensão quanto à utilização das TIC em contexto educacional, em especial 

quanto ao uso dos aparelhos celulares, pois, na sociedade contemporânea, estes 

cada vez mais estão presentes no cotidiano dos sujeitos sociais, inclusive em sala 
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de aula, cabendo compreender: se são percebidos como possíveis ferramentas 

tecnológicas nas diferentes modalidades de aprendizagem ou como mecanismos 

externos que impedem a eficiência e a eficácia do ensino, conforme o preconizado 

pela Lei 12.884/2008. 

Com esse objetivo, contata-se uma representante da instituição, visando a 

verificar questões pertinentes quanto as TIC no processo de ensino e de 

aprendizagem no Ensino Médio, foco deste estudo. A representante da 17ª CRE, 

para fins de relatório de pesquisa, é denominada RC, 47 anos, licenciada, tendo, 

como última formação acadêmica, uma especialização em Mídias na Educação.  

A entrevistada relata que, durante sua formação acadêmica, tem contato com 

ferramentas didático-pedagógicas tradicionais de ensino. Como docente, quando 

atua, utiliza desses recursos, como quadro negro, computador, aparelho de DVD, 

datashow e dispositivos móveis (tablets, smartphone [...]). RC revela que a inclusão 

das tecnologias na educação são de extrema importância, pois, em suas palavras 

ñPrecisamos avan­ar e tornar as aulas atrativas ao nosso aluno. Quanto mais 

metodologias diferentes usamos maior o n¼mero de alunos alcan­ados.ò 

(APÊNDICE A, 2016, p. 86). 

Em seguida, quando questionada sobre em que medida a inclusão da 

tecnologia na educação favorece o processo de ensino e o de aprendizagem, RC 

afirma que ambos os processos são favorecidos, porém, somente há uma resposta 

positiva, se a aula for planejada e incluída a tecnologia, alcançando, assim, sua 

efetividade plena. Acredita que tudo parta de um bom planejamento. Alega ainda 

que há um processo bem-sucedido de alteridade na relação aluno-professor em 

meio ao uso dos instrumentos tecnológicos em sala de aula: ñ[existe a] troca de 

conhecimentos. As tecnologias favorecem em grande parte a pesquisa e com isso 

ambos aprendem. ò (APÊNDICE A, 2016, p.86). 

Ao adentrar nas questões referentes aos aspectos da Lei em discussão, a 

Coordenadora afirma ter ciência de que há essa orientação, tendo sido informada 

oficialmente pelos órgãos educacionais competentes. Afirma que a 17ª CRE 

ministrou instruções relativa à Lei, visando a sua divulgação, utilizando-se de 

informativos, contudo, não exigiu a aderências das escolas conveniadas para 

cumprirem a prescrição legal e, portanto, não fiscaliza seu cumprimento. 

Quando questionada sobre o uso de celulares em salas de aula, nas escolas 

sob o campo de atuação da 17ª CRE, a representante revela que os aparelhos 
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celulares em sala de aula são utilizados com muita frequência, demonstrando que a 

17ª CRE legitima a autonomia dos professores para decidir sobre o seu uso para fins 

didáticos. Ainda, no Ensino Médio, segundo RC, percebe-se a maior incidência da 

utilização dos aparelhos pelos estudantes a partir dos 14 anos. Essa afirmação 

corrobora as pesquisas estatísticas de uso de acesso à internet e posse de telefone 

móvel celular para uso pessoal pelos jovens entre 10 e 17 anos, realizada pelo 

IBGE, cujo acesso concentra-se nos estabelecimentos educacionais (INSTITUTO 

BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2014). 

Conforme sua fala, a maioria das escolas realiza o controle do uso dos 

celulares quando o fim não é didático, orientando que os alunos mantenham-nos 

desligados, porém seu uso não é totalmente restringido. A orientação é de que a 

utilização desses aparelhos seja somente com a autorização do professor, ou seja, 

quando este achar que o instrumento pode ser utilizado com finalidade educacional. 

No mesmo sentido Marques relata que 

 

As novas ferramentas, as novas e as antigas mídias, ainda desprezadas, 
não mais podem ser entendidas como ameaça, mas sim como um novo 
desafio para o ensino no Brasil, que está saindo do ostracismo tecnológico 
para ser um dos grandes protagonistas no cenário internacional. Resta 
manifesto que a alteração primária não vem do alunado, mas sim do corpo 
docente que deve incorporar às suas antigas práticas as novas mídias e 
assim uma nova visão do processo de ensino-aprendizagem. (MARQUES, 
2010, p. 204). 

 

 Logo, conforme relato da representante, os celulares podem ser utilizados na 

região de abrangência da 17ª CRE como instrumentos nos processos de ensino e de 

aprendizagem em sala de aula, havendo orientação de restringir seu uso em 

situações não atinentes ao propósito educacional. 

Essa postura legitima o preconizado no Projeto de Lei nº 104/2015, 

mencionado no Capítulo II deste estudo, que defende o uso de aparelhos eletrônicos 

portáteis de acordo com duas premissas: viabilizada por um contexto didático-

pedagógico e utilizada com autorização do professor mediador do processo de 

ensino e de aprendizagem (DISTRITO FEDERAL, 2015).  

Dessa forma, entende-se que deva prevalecer a autonomia do professor em 

relação ao planejamento das atividades escolares e torna-se clara o aceite da 

utilização dos celulares na modalidade de aprendizagem do m-learning. Nesse 
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sentido, observa-se que as instituições educacionais podem usufruir dos aparelhos 

celulares para atingir uma finalidade específica de ensino e de aprendizagem. 

 

3.2 CONSIDERAÇÕES DAS ESCOLAS DE ENSINO MÉDIO DE SANTA ROSA 

SOBRE AS TIC COMO INSTRUMENTO DE MEDIAÇÃO DO 

CONHECIMENTO E O EFEITO DA LEI ESTADUAL Nº 12.884/2008 NA 

PRÁTICA DE SALA DE AULA: A VOZ DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO. 

 

Diante do estudo dos pressupostos jurídicos que fundamentam a educação 

no Brasil, da era tecnológica em que a sociedade contemporânea está inserida e da 

importância do uso das TIC no ensino, propõe-se, nesta seção, investigar em que 

medida a Lei nº 12.884/2008, do Estado do Rio Grande do Sul, tem sido recebida 

pelos profissionais das escolas de Ensino Médio, momento em que há maior adesão 

ao uso tecnológico por parte dos jovens (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA 

E ESTATÍSTICA, 2014). 

Tal situação culmina com um estudo de caso no município de Santa Rosa ï 

RS, pois no referido Estado existe a Lei nº 12.884/2008 que proíbe o uso de 

aparelhos celulares em sala de aula, embora, ao longo desta investigação, o 

construto teórico encaminha à inferência de que o aparelho de telefonia móvel para 

uso pessoal, em âmbito educacional, pode ser um dos instrumentos que mais 

potencializa o sistema do m-learning.  

Neste cenário, observa-se a necessidade de possibilitar à comunidade 

escolar envolvida diretamente no processo de ensino e de aprendizagem 

pronunciarem-se, tendo, como protagonistas desta seção, gestores educacionais e 

professores do Ensino Médio, os quais são envolvidos em tal discussão e enfrentam 

os conflitos didático-pedagógicos existentes na educação contemporânea. 

O estudo é realizado em todas as escolas que oferecem o Ensino Médio na 

cidade de Santa Rosa: são nove escolas públicas, dentre essas uma escola pública 

federal, uma escola técnica estadual e sete escolas estaduais regulares; também, 

em quatro escolas privadas. O levantamento de dados é feito por meio de aplicação 

de questionários a um representante da escola, gestores educacionais ou 

professores. 

Portanto, os dados são referentes aos resultados obtidos perante os treze 

estabelecimentos de Ensino Médio, em que são questionados onze gestores ï com 
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cargos de direção e de coordenação -, e dois professores sem cargos de gestão, 

mas que representam sua instituição.   

O procedimento de geração de dados é realizado, em um primeiro momento, 

por meio do contato telefônico com as escolas, para agendar data e horário, a fim de 

realizar a aplicação do questionário. Em algumas dessas ocasiões, por preferência 

da instituição, o questionário é aplicado pela própria escola. Após, com o auxílio da 

ferramenta da web 2.0, Google Forms, viabilizam-se as informações de modo mais 

prático, rápido, eficiente e preciso para aferir os resultados. 

O questionário proposto objetiva identificar dados que descrevam o uso das 

TIC, no Ensino Médio, e o seu grau de importância para o usuário, principalmente de 

celulares, diante da expressa proibição legal instituída pela Lei nº 12.884/2008 como 

mecanismo de controle. A análise dos dados é realizada por meio da categorização 

do público alvo: escolas de ensino público e privada, tanto para demonstrar os 

dados resultantes do questionário aplicado para os representantes das instituições 

como forma de comparação das informações. 

Quanto ao perfil dos respondentes, a faixa etária é entre 34 e 60 anos. 

Destes, dois possuem formação de bacharelado e os outros dez, de licenciatura. 

Ainda, há um dos entrevistados que é tanto bacharel quanto licenciado, além disso, 

dois possuem, como última formação acadêmica, a própria graduação, sete, a 

especialização e quatro, o mestrado.  

Em relação à especialização na área tecnológica, onze dos entrevistados não 

possuem qualquer especialização em letramento digital, o que representa 84,6% do 

total e, somente dois, 15,4%, possuem uma capacitação tecnológica. Estes têm, 

como área de concentração, programação, mídias e Tecnologia de Educação. 

Outro aspecto questionado tem relação com o emprego de tecnologias em 

sala de aula. Na ilustração 4, é possível observar as TIC consideradas mais 

empregadas pelos professores ou gestores educacionais de forma geral, tanto nas 

escolas públicas quanto nas privadas, as quais são: computadores, datashow e 

dispositivos móveis, com 84,6% de adesão.  

Esse dado demonstra que os aparelhos celulares, como dispositivos móveis, 

são utilizados em sala de aula, pressupondo-se que para fins didáticos. O 

comportamento opõe-se à prescrição da Lei nº 12.884/2008, muito provavelmente 

porque não considera esse aspecto de uso, apenas proíbe os aparelhos 
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independentemente de sua finalidade. Verificam-se os dados visualmente na 

Ilustração 4: 

 

 
Ilustração 4: TIC Utilizadas em Sala de Aula.2 

Fonte: Produção do Pesquisador. 

 

A ilustração 5, refere-se ao grau de importância atribuído pelos 

representantes das escolas, tanto gestores quanto professores, de maneira a 

facilitar a visualização de modo individual das escolas públicas e privadas, as quais 

são: sem importância, pouco importante, importante e extremamente importante. Tal 

Ilustração ressalta a compreensão da maioria dos representantes das escolas 

quanto ao uso das TIC em sala de aula ser extremamente importante: 

 

 

Ilustração 5: grau de importância da inclusão das TIC na educação.3 
Fonte: Produção do Pesquisador. 

 

                                                           
2
Observação: onde se lê Som e DVD, entenda-se por Aparelho de som e Aparelho de DVD. Onde se 

lê Dispositivos..., entenda-se por Dispositivos móveis (tablets, smartphones [..]). 
3
Observação: Onde se lê S..., entenda-se Sem importância. Onde se lê P..., entenda-se Pouco 

importante. Onde se lê I..., entenda-se Importante. Onde se lê M..., entenda-se Muito importante. 
Onde se lê E..., entenda-se Extremamente importante. 

 

0
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Grau de importância TIC para representantes das 
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Corroborando com a ideia da importância do uso das TIC na educação, em 

tempos contemporâneos, a Ilustração 6 mostra as afirmações realizadas pelos 

entrevistados, a fim de justificar seu destaque em escala comparativa em relação 

aos propósitos educacionais atuais. Outra observação que deve ser ressaltada é 

que nenhum dos gestores ou professores nega sua existência e sua importância. 

Pelo contrário, seu uso sempre é mencionado de forma a qualificar o processo 

pedagógico.  

Em seguida, na Ilustração 6 revela as justificativas sobre a importância do uso 

das TIC em sala de aula. As respostas dos entrevistados destacam as metodologias 

voltadas à tecnologia, melhoria da qualidade do ensino e a necessidade dos 

conhecimentos tecnológicos para uma formação voltada às demandas da sociedade 

contemporânea: 

 

Ilustração 6: Importância das TIC no Processo de Ensino e de Aprendizagem para 
os Entrevistados. 

Fonte: Produção do Pesquisador. 
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Na mesma linha, quanto ao questionamento acerca do favorecimento do 

processo de ensino e o de aprendizagem em face da inclusão da tecnologia na 

educação, a resposta é positiva de forma unânime. Fator extremamente importante, 

em se considerando a existência de modalidades de aprendizagem com a utilização 

das TIC.  

Para relatar melhor sobre em que medida há o favorecimento do processo de 

ensino e o de aprendizagem, a Ilustração 7 revela o que os representantes das 

instituições educacionais pensam a esse respeito:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 

Ilustração 7: A Inclusão da Tecnologia na Educação Favorece o Processo o 
Processo de Ensino?  E o de Aprendizagem? Em que Medida? 

Fonte: Produção do Pesquisador. 

  

Percebe-se, pelas respostas, que a maioria compreende o fato de o sucesso 

do uso das TIC estar atrelado ao planejamento do professor, principalmente em 

relação aos objetivos da aula (KURTZ, 2015) que pode potencializar a 

aprendizagem colaborativa e interativa. Também há um destaque para a importância 
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da formação continuada dos professores na utilização das TIC, conforme relato 

presente na Ilustração 7. 

Após obter os resultados de quão importante é o uso das tecnologias e como 

as escolas, nas pessoas de seus representantes, as veem, faz-se necessário uma 

análise a respeito do processo bem-sucedido de alteridade na relação professor-

aluno quando se utilizam ferramentas didático-tecnológicas em sala de aula. 

Novamente, as respostas seguem a mesma direção, de que não é o suficiente 

somente usar essas ferramentas apenas para contentar os alunos. 

Para deixar explicita a compreensão dos gestores ou professores sobre a 

alteridade na relação professor-aluno, em se tratando do processo de ensino e de 

aprendizagem, exibem-se os relatos na Ilustração 8: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Produção do Pesquisador 

Ilustra­«o 8: Em que Medida h§ um Processo Bem-Sucedido de Alteridade na 
Rela­«o Professor-Aluno quando se Utilizam Ferramentas Did§tico-Tecnol·gicas 

em Sala De Aula? 
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Ao encontro do principal objeto a ser analisado no presente estudo de caso, 

inicia-se a seção do questionário referente ao uso dos aparelhos celulares nas 

escolas, especificamente nas salas de aula. Embora, em questões anteriores, 

percebem-se indícios sobre o tema em destaque, questiona-se como é a realidade 

nessas escolas quanto ao cumprimento da Lei nº 12.884/2008. Todos os 

entrevistados, quando questionados sobre o conhecimento da referida Lei, 

reconhecem sua existência. Essa ciência advém, conforme os relatos, dos órgãos 

educacionais competentes. É o que dez, 76,9%, informam.  

Em relação à posição da 17ª CRE no tocante à Lei, oito representantes, 

61,5%, relatam que a 17ª CRE não ministrou qualquer instrução para divulgar a 

prescrição, contrapondo a essa ideia cinco respondentes, 38,5% dos pesquisados, 

afirmam ter tido esclarecimentos por parte do referido órgão. Inclusive, salientam 

que a divulgação da Lei teve por intuito alertar os docentes e os discentes das 

instituições, por meio de: formação com equipes diretivas e exposição de panfletos 

nas escolas. 

Ainda, ao questionar-se acerca da intervenção da 17ª CRE em prol do 

conhecimento sobre a Lei, visando a que as escolas aderissem aos procedimentos 

recomendados pela lei nº 12.884/2008, novamente a maioria dos entrevistados, 

nove ou 69,2%, respondeu de maneira negativa; enquanto que quatro, ou 30,8% do 

total, posicionou-se a favor da 17ª CRE, inclusive citando, como instrução recebida, 

correspondências, elaboração de materiais explicativos, divulgação da Lei por meio 

de reuniões com pais e alunos, informação em comunicados para pais e alunos. Já 

em relação ao uso indevido do celular em sala de aula, esclareceu-se que, se 

necessário, a orientação é de que o professor pode advertir e até recolher o objeto. 

Após essas informações, faz-se necessário saber a frequência do uso 

desses dispositivos em sala de aula. Para isso, fica atribuída a seguinte escala: 1 ï 

não utilizam; 2 - com pouca frequência; 3 ï frequentemente; 4- com muita 

frequência; e 5- sempre utilizam. Nessa perspectiva, a Ilustração 9, são 

apresentados os dados, sendo que a maioria, 61,5%, responde que o uso de 

aparelhos celulares em sala de aula é frequente: 
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Ilustra­«o 9: Utiliza­«o dos Celulares em Sala de Aula. 

Fonte: Produção do Pesquisador. 
 

Também se questiona sobre a idade mínima em que é possível observar o 

contato inicial em relação à utilização de celulares pelos estudantes, cuja alternativa 

é definida, em unanimidade, como quatorze anos, corroborando com o já posto pela 

17ª CRE. Quanto se há controle desse uso, 46,2% responderam que é realizado por 

meio da solicitação de guardá-los nos pertences dos alunos; enquanto 15,4% 

relataram que o controle é feito com o auxílio de armários ou assemelhados; todavia 

38,5% informaram que o controle é realizado por meio de outros mecanismos, 

conforme a autonomia de cada professor: solicitar o desligamento; solicitar para os 

alunos não os trazer para a escola; monitorar o uso; usar os porta-celulares 

instalados no ambiente de ensino. Em relação à orientação quanto ao uso de 

celulares em sala de aula: 

 

 

Ilustração 10: Orientação quanto ao Uso dos Aparelhos Celulares.4 
Fonte: Produção do Pesquisador. 

                                                           
4
 Observação: Onde se lê Utilizar Autorização Professor, entenda-se Utilizar somente com 

autorização do professor. Onde se lê Livre, entenda-se Utilizar deliberadamente.  
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Com efeito, quanto ao questionamento relacionado ao uso de aparelhos 

celulares, percebe-se a autonomia dos professores para a utilização desses em sala 

de aula com fins didáticos, conforme mostra Ilustração 10. Logo, mesmo existindo a 

lei que proíbe o uso de aparelhos celulares em sala de aula, segundo os dados, as 

escolas legitimam a autonomia de seus professores em sala, cabendo a eles a 

decisão sobre o seu uso: 

Por fim, as questões norteadoras elaboradas para representantes das 

instituições de Ensino Médio do Município de Santa Rosa encerram com a 

interrogativa, contrapondo a questão legal, referente à Lei nº 12.884/2008 e a 

modalidade de aprendizagem por meio do emprego de celulares, que, na sociedade 

contemporânea, está cada vez mais presente nas escolas, constituindo a 

modalidade do m-learning: 

 

 

Ilustração 11: Utilização dos Celulares como Instrumento de Ensino.5 
Fonte: Produção do Pesquisador. 

 
Diante de tais informações, a Ilustração 11 esclarece o quão é fundamental o 

uso dos aparelhos móveis para o ensino como ferramenta didático-pedagógica na 

concepção dos profissionais da educação do Município em questão, refletindo o 

momento tecnológico vivenciado em todo o Brasil. No Rio Grande do Sul, como se 

tem discutido, a Lei nº 12.884/2008 proíbe o uso de celulares nas salas de aula, 

                                                           
5
 Observação: Um gestor de uma escola privada não responde esta questão. 
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independentemente de sua finalidade, opondo-se ao uso das ferramentas didático-

tecnológicas nas Instituições de Ensino Médio. 

Logo, é possível observar que, nem sempre o que ocorre na prática da 

sociedade, mesmo que em desacordo com o regramento legal, acarreta um 

malefício à comunidade. O tema em discussão representa muito bem esse conflito, 

ao não observar integralmente a orientação legal, para utilizar uma ferramenta 

tecnológica de ensino tão importante ao processo de aprendizagem. 

Nesse sentido, Bernardes e Rover sugerem que ñO Direito n«o sobrevive 

trancado em uma sala de aula, assim como os seres humanos. Os homens devem 

sair dela e passear pelos fatos para aprenderem para que serve e como aplicar o 

Direito, evoluindo com o caminhar da sociedade.ò (BERNARDES; ROVER, 2010, 

p.34). Essa reflexão visa a uma resposta harmônica e benéfica para todos os 

envolvidos no cenário educacional, bem como uma mudança na forma de legislar. 

 
3.3 EFEITOS PRÁTICOS DA LEI ESTADUAL Nº 12.884/2008 NO COTIDIANO DA 

SALA DE AULA: A VOZ DOS ALUNOS DO ENSINO MÉDIO. 

 

O contato das crianças e dos adolescentes com as TIC é constante. Na 

sociedade contemporânea, é possível observar que a convivência entre a nova 

geração e as tecnologias ocorre de modo mais natural do que com as precedentes. 

Contudo, ainda, são perceptíveis aspectos que podem gerar conflitos com o uso 

desmedido de ferramentas tecnológicas, como a dependência desses instrumentos, 

decorrendo em mudanças comportamentais que podem incidir na perda de 

concentração, na ansiedade e em doenças psicossomáticas resultantes da própria 

abstinência quando isso ocorre. 

O uso indevido também gera problemas em instituições educacionais, pelo 

fato de os alunos poderem desviar sua atenção do ambiente produtivo de ensino, 

negligenciando o seu aprendizado. É esse o apelo da Lei Estadual nº 12.884/2008 

que foi instituída para proibir a utilização de telefones móveis de uso pessoal em 

sala de aula. Em contraposição, a sociedade convive nos seus mais diversos 

setores com ferramentas, mecanismos, instrumentos tecnológicos, os quais 

indiretamente fazem com que as pessoas estejam capacitadas e adaptadas a eles.  

O setor educacional não é diferente, as transformações sociais integram-se 

ao cotidiano escolar e os estabelecimentos de ensino precisam-se conviver 
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harmoniosamente com essas mudanças, sendo flexíveis e adaptando-se. Não se 

requer somente que os professores possuam conhecimento pedagógico e específico 

da área, mas também conhecimento tecnológico, pois, em um mundo conectado, 

como fazer os adolescentes se desprenderem daquilo que os cercam diariamente? 

Como usar a tecnologia a seu favor? Esse é um dos desafios dos atuais 

profissionais da educação. 

Essa questão é bem complexa, porque a sociedade é regida por normas e 

regras, perpassando o âmbito ético, moral e positivo. Ao se analisar um dos 

principais mecanismos de controle das relações sociais, as leis, percebe-se que, 

para construí-las, aprová-las e implementá-las, pode-se demorar meses ou anos 

para viger e, durante todo o trâmite legislativo, após chegar a um corpo de texto 

final, ainda são possíveis modificações por emendas, reformas, revogações. 

Durante todo esse período, os fatos sociais estão em transformação e, não 

por poucas vezes, a sociedade passa a aceitar determinadas condutas, as quais, 

perante determinadas leis, são ilegais. Diante desse cenário, torna-se interessante 

investigar, em um estudo de caso, em que medida os jovens estudantes das escolas 

de Santa Rosa relacionam-se com a tecnologia nas escolas, especificamente quanto 

ao uso dos aparelhos celulares em sala de aula, utilização coibida pela Lei Estadual 

nº 12.884/2008. 

O estudo é realizado, da mesma forma que no caso dos gestores e 

professores, em todas as escolas que oferecem o Ensino Médio na cidade de Santa 

Rosa, como descrito na seção anterior. O levantamento de dados foi feito por meio 

de aplicação de questionários a três alunos de cada escola, um representante de 

cada série, escolhidos pela equipe pedagógica da instituição. 

Os dados quantificados são os resultados obtidos perante as treze escolas de 

Ensino Médio, com aplicação do questionário a trinta e sete alunos, pois uma das 

escolas privadas possui somente o 2º e o 3º ano e porque, na escola pública federal, 

o aluno do 1º ano não respondeu o documento por motivos alheios ao pesquisador. 

Inicialmente, a primeira etapa do processo de aplicação dos questionários, 

para obter as informações dos alunos, é efetuada por meio de contato telefônico 

com as escolas para agendar a entrega dos questionários6. Após, em uma segunda 

                                                           
2
 O processo de responsividade dos questionários é estabelecido de acordo com as especificidades 
de cada instituição de ensino e de suas exigências de participação. Em algumas, o pesquisador 
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etapa, são mensurados os dados, com o auxílio da ferramenta da web 2.0, Google 

Forms, como descrito na seção anterior. A análise dos dados é realizada por meio 

da categorização do público alvo: escolas de ensino público e privada. Os alunos 

respondentes cursam: onze, a 1ª série; treze, a 2ª; e treze, a 3ª.Correspondem à 

faixa etária de quatorze a dezoito anos: 

 

Quantidade de Alunos Idade Porcentagem 

1 14 2,7% 

6 15 16,2% 

17 16 45,9% 

12 17 32,4% 

1 18 2,7% 

Ilustração 12: Dados do Público Alvo. 
Fonte: Produção do Pesquisador. 

 

Primeiramente, após a apresentação da pesquisa, os alunos responderam às 

primeiras questões relativas às ferramentas tecnológicas com fins didáticos, 

perguntando-lhes se as conhecem e quais ferramentas didático-pedagógicas 

possuem contato em suas aulas conforme destaca a Ilustração 13: 

 

 

Ilustração 13: Ferramentas Didático-Pedagógicas Utilizadas em Sala de Aula.7 
Fonte: Produção do Pesquisador. 

 

Pode-se constatar que os instrumentos didático-pedagógicos mais utilizados 

pelos professores são: Datashow (89,2%); computador (73%); aparelho de som 

(67,6%); quadro branco (62,2%) e dispositivos móveis (tablets, smartphones [..]) 

                                                                                                                                                                                     
acompanha o desenvolvimento da pesquisa e em outras, um profissional da equipe diretiva ou 
pedagógica, responsabilizando-se pela aplicação. 

7
Observação: onde se lê Som, entenda-se Aparelho de som. Onde se lê DVD, entenda-se Aparelho 
de DVD. Onde se leem Dispositivos..., entendam-se Dispositivos móveis (tablets, smartphones [...]). 
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(56,8%). Contrapondo essa pergunta, os alunos opinaram sobre quais ferramentas 

gostariam que os professores usassem em suas aulas para facilitar e favorecer o 

processo de ensino e aprendizagem.  

Vinte e sete alunos, de um total de trinta e seis8, (75%), responderam que 

gostariam de que os professores incluíssem em suas aulas os dispositivos móveis; 

na sequência, os recursos didático-pedagógicos mais destacados são o uso do 

computador, com 52,8%; quadro branco e datashow, cada um respectivamente com 

41,7%. Esses dados podem ser observados mais detalhadamente na ilustração 14: 

 

 

Ilustração 14: Expectativas dos Alunos quanto ao Uso das TIC.9 
Fonte: Produção do Pesquisador. 

 

Nessa perspectiva, os alunos revelam também a importância que atribuem às 

TIC em serem incluídas no processo pedagógico. Essa relevância das tecnologias é 

mensurada atribuindo uma nota para o grau de importância correspondente: 1 - sem 

importância; 2 - pouco importante; 3 ï importante; 4 - muito importante; e 5 - 

extremamente importante. 

A Ilustração 15 mostra exatamente o momento contemporâneo vivido pela 

sociedade e a influência da tecnologia para essa, pois se percebe que, embora, as 

opiniões estejam divididas em relação ao grau de importância do emprego desse 

instrumento didático-pedagógico, não há controvérsia de que é necessária a sua 

inclusão no ambiente educacional, pois não há respostas de que sua inclusão não 

seja importante, ou, ainda pouco importante: 

                                                           
8
 Apenas um aluno de uma escola privada optou por não responder à pergunta em questão. 

9
Observação: onde se lê Som, entenda-se Aparelho de som. Onde se lê DVD, entenda-se Aparelho 

de DVD. Onde se leem Dispositivos..., entendam-se Dispositivos móveis (tablets, smartphones [...]). 



67 

 

 

Ilustração 15: Grau de Importância das TIC na Educação para os Alunos. 
Fonte: Produção do Pesquisador. 

 

Para justificar suas opiniões, os alunos creditam melhores resultados a partir 

da inclusão das TIC como instrumentos didático-tecnológicos, os quais possibilitam 

um maior acesso às informações, pois, conforme seu depoimento, facilitam o 

aprendizado e também tornam-se uma ferramenta de pesquisa. Contudo, as 

tecnologias não dependem somente de si para surtir os efeitos almejados, como é 

possível perceber na Ilustração 16, na qual alguns alunos citam outros fatores além 

das tecnologias, como: a ñ[...] conscientiza­ão dos alunos para que esse recurso não 

se torne distração;ò o ñ[...] interesse em utiliz§-las unicamente para aprender [...]ò; o 

modo com que ñ[...] seu uso seja bem administrado pelos professores [...]ò; ñA 

tecnologia deve ser usada como complemento [...]ò (ILUSTRAÇÃO 16, p. 68). 

Importante ressaltar os aspectos positivos pontuados pelos alunos, em que as 

TIC devem sim, ser utilizadas como ferramentas com fins educacionais. Afinal, estão 

em voga na sociedade. Contribuindo para essa visão, um dos alunos enfatiza que 

ñAs tecnologias est«o totalmente inteiradas em nosso cotidiano, devemos aceitar 

que uma nova era chegou e o ensino deve se adaptar a isso.ò (ILUSTRAÇÃO 16, p. 

68).  

Por fim, embora a relação entre alunos, ambiente escolar, tecnologias, 

processo de ensino e aprendizagem seja muito complexa, para os aprendizes a 

inserção das tecnologias é muito importante e deve ser, cada vez mais, incluída nas 

escolas, conforme depoimento de um dos alunos: ñ[...] a tecnologia est§ muito 

presente na vida das pessoas principalmente para nós jovens; e é necessário ter 

isso na educação por um motivo que acaba influenciando os jovens a estudar, 
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estar«o usando o que gostam mais.ò (ILUSTRAÇÃO 16, p. 68). Observem-se os 

dados: 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



69 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ilustração 16: Justificativa da Importância das TIC. 
Fonte: Produção do Pesquisador. 

 

Ao serem questionados sobre em que medida há o favorecimento do 

processo de ensino e de aprendizagem, quando se incluem as tecnologias, nota-se 

que as respostas obtidas estão de acordo com as justificativas sobre a importância 

das TIC, ou seja, o processo em questão é favorecido de acordo com o emprego 

dos instrumentos tecnológicos. Diante isso, a Ilustração 17 exibe os comentários dos 

alunos sobre o favorecimento dos processos de ensino e de aprendizagem. Deve-se 

entender que o processo de ensino e de aprendizagem perpassa os alunos, os 

professores e o instrumento pedagógico utilizado. Nesse sentido, conforme os 

respondentes: 

 

 



70 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Ilustração 17: Para os Alunos, a Inclusão da Tecnologia na Educação Favorece o 

Processo de Ensino e o de Aprendizagem? Em que Medida? 
Fonte: Produção do Pesquisador. 

 

Percebe-se, pelos depoimentos, que ambos os processos são facilitados, pois 

as ferramentas tecnol·gicas possibilitam uma maior ñ[...] acessibilidade de recursos 

e pesquisa [...]ò, esclarecimento de d¼vidas e ainda representam ñ[...]. Medidas 

educativas mais ativas e com participação dos alunos [...]ò (ILUSTRAÇÃO 17, p. 70). 
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A tecnologia ñ£ positiva quando usada com modera­«o e responsabilidade [...]ò; ñA 

mesma deve ser usufru²da ñ[...] de forma correta e com controle [...]ò (ILUSTRAÇÃO 

17, p. 70). Observe-se a continuação da Ilustração 17: 

 

Continuação da Ilustração 17 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ilustração 17: Para os Alunos, a Inclusão da Tecnologia na Educação Favorece o 
Processo de Ensino e o de Aprendizagem? Em que Medida? 

Fonte: Produção do Pesquisador. 
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Ao adentrar na discussão quanto ao uso dos celulares pelos alunos, a parte 

mais específica do questionário, é possível verificar que a maioria dos alunos, 

89,2%, de um total de trinta e sete respondentes, afirmam que possuem ciência 

quanto à Lei nº 12.884/2008/2008. Esse conhecimento, em grande parte, deve-se as 

informações da própria escola, segundo 87,9% dos respondentes; 12,1% dizem 

também ter sido informados pelos órgãos educacionais competentes; além, 9,1%, 

declaram ser a imprensa responsável pela notícia. Há, todavia, 11,8% dos 

estudantes com a alegação de que a escola apenas pede para eles não utilizarem 

os aparelhos telefônicos, mas sem divulgar o conteúdo da Lei. 

Questiona-se, também, aos alunos, qual é a habitualidade com que se usam 

os celulares em sala de aula. A Ilustração 18 expõe a resposta dos alunos quanto à 

utilização de celulares em sala de aula: 

 

 

Ilustração 18: Utilização dos celulares em sala de aula pelos alunos 
Fonte: Produção do Pesquisador. 

 

Os dados obtidos acerca do questionamento sobre a habitualidade do uso 

dos celulares em sala de aula foi graduada da seguinte forma: 1 - não utilizam; 2 - 

com pouca frequência; 3 ï frequentemente; 4 - com muita frequência; e 5 - sempre 

utilizam.  

É possível observar, no gráfico, que os celulares são, sim, utilizados em sala 

de aula, ainda que nos indicativos existam dados representativos do uso de 

aparelhos de telefonia móvel de forma indevida. A propensão de esses aparelhos 

serem utilizados visando a fins pedagógicos é muito elevada, pois essa perspectiva 

corrobora às informações decorrentes da 17ª CRE e dos gestores educacionais. 

Ainda, percebe-se que o uso dos aparelhos celulares não ocorre com tanta 




